
  

 
 

CELINA SEIKO TAKENAKA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aspectos legais e técnicos em casos de exumação em animais 

de companhia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo  

2020 



  

 
 

CELINA SEIKO TAKENAKA 

 

 

 

Aspectos legais e técnicos em casos de exumação em animais 

de companhia 

  

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Patologia 
Experimental e Comparada da Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia da 
Universidade de São Paulo para a 
obtenção do título de Mestre em Ciências. 

 

  

Departamento: 

Patologia 

 

Área de concentração: 

Patologia Experimental e Comparada 

 

Orientadora: 

Profª. Drª. Claudia Momo 

 

Co-orientador: 

Prof. Dr. Paulo César Maiorka  

 

 

 

São Paulo 

2020



Autorizo a reprodução parcial ou total desta obra, para fins acadêmicos, desde que citada a fonte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO 

 
 

(Biblioteca Virginie Buff D’Ápice da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária Maria Aparecida Laet, CRB 5673-8, da FMVZ/USP. 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

T. 3913 Takenaka, Celina Seiko 
FMVZ       Aspectos legais e técnicos em casos de exumação em animais de companhia / 

Celina Seiko Takenaka. – 2020. 
    83 f. : il. 
 

    
    Dissertação (Mestrado) – Universidade de São Paulo. Faculdade de Medicina 

Veterinária e Zootecnia. Departamento de Patologia, São Paulo, 2020. 
 

   Programa de Pós-Graduação: Patologia Experimental e Comparada. 

    Área de concentração: Patologia Experimental e Comparada. 

   Orientadora: Profa. Dra. Claudia Momo. 
   Coorientador: Prof. Dr. Paulo César Maiorka. 
                                         
  
            1. Medicina Veterinária Legal. 2. Medicina Veterinária Forense. 3. Necropsia. 4. 

Exumação. 5. Leis. I. Título. 



  

 
 

 

 

 

 



  

 
 

  



  

 
 

FOLHA DE AVALIAÇÃO 

 

 

Autor:  TAKENAKA, Celina Seiko   

 

Título: Aspectos legais e técnicos em casos de exumação em animais de 

companhia  

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Patologia 
Experimental e Comparada da Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia da 
Universidade de São Paulo para obtenção 
do título de Mestre em Ciências.  

 

 

Data: _____/_____/_____ 

 

 

Banca Examinadora 

 

Prof. Dr._____________________________________________________________ 

Instituição:__________________________ Julgamento:_______________________ 

 

Prof. Dr._____________________________________________________________ 

Instituição:__________________________ Julgamento:_______________________ 

 

Prof. Dr._____________________________________________________________ 

Instituição:__________________________ Julgamento:_______________________ 

 

  



  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus pais Arthur e Elisa, que com muito carinho e 
apoio, não mediram forças para que eu chegasse até esta 
etapa da minha vida.  

 

A todos que compartilham compaixão pelo sofrimento dos 
animais.  
 
 



  

 
 

AGRADECIMENTOS 
 

À minha orientadora, Profª Drª Claudia Momo, por acreditar no meu trabalho e 

me orientar em todos os processos do projeto.  

Ao meu co-orientador Prof. Dr. Paulo César Maiorka, pela oportunidade de 

trabalhar na pesquisa científica e me encaminhar os casos do projeto.  

À minha irmã e meu cunhado, Verônica e Daniel, pela companhia nos 

momentos de lazer e por me apoiarem em meu caminho. 

Ao meu namorado Gustavo, pela companhia e paciência nessa jornada.  

Às amigas Luciana Mitie, Maria Amélia, Aline, Patrícia Bueno, Adriana, Bruna, 

Cíntia e Raquel, pelo companheirismo e incentivo. 

Aos residentes do Serviço de Patologia Animal que passaram desde meu 

período como residente até os dias de hoje, Cesar, Thais, Vivian, Alessandra, Diogo, 

Jamile, Ticiana e Luiz, pela troca de experiências na vida profissional e pelo auxílio 

nos casos. 

Aos professores do Departamento de Patologia e à médica veterinária 

patologista Luciana Torres, por me proporcionarem aprendizado e conhecimento no 

período de estágio, residência, programa de aprimoramento de ensino e mestrado, 

colaborando com a realização deste trabalho. 

Aos amigos do Departamento de Patologia Luciana Torres, Raquel, Cintia, 

Marina, Dennis e Alberto, por toda a ajuda prestada, colaborando com a realização 

deste trabalho. 

Aos demais colegas de pós-graduação, pelo convívio diário e momentos de 

descontração.  

Ao Laboratório Farmacologia Aplicada e Toxicologia (LADTOX) do 

Departamento de Patologia da FMVZ/USP, em especial à Profª Helenice Spinosa, 

André Fukushima, Jorge Flório e Herculano pela ajuda fornecida, colaborando com 

os resultados deste trabalho. 

Ao Laboratório de Patologia Comparada de Animais Selvagens (LAPCOM) do 

Departamento de Patologia da FMVZ/USP, em especial à Kátia Groch e o Prof. José 

Luiz Catão Dias, pela ajuda fornecida, colaborando com os resultados deste 

trabalho. 



  

 
 

Ao Serviço de Diagnóstico por Imagem do Departamento de Patologia da 

FMVZ – USP, em especial à Profª Ana Carolina e à medica veterinária Silvana pela 

ajuda fornecida, auxiliando no diagnóstico dos casos. 

Ao Laboratório de Histopatologia do Departamento de Patologia da FMVZ/USP, 

por contribuir com seu trabalho, auxiliando no diagnóstico dos casos. 

Aos demais funcionários do Departamento de Patologia.  

Aos funcionários da Biblioteca da FMVZ/USP. 

À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), pela 

bolsa de estudo e pelo apoio financeiro (processo nº 2018/04135-1). 

À CAPES, pela bolsa de estudo no início do mestrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A compaixão pelos animais está intimamente ligada 

à bondade de caráter... Quem é cruel com os 

animais não pode ser um bom homem.” 

 

Arthur Schopenhauer  



  

 
 

RESUMO 

 

TAKENAKA, C. S. Aspectos legais e técnicos em casos de exumação em 
animais de companhia. 2020. 83 f. Dissertação (Mestrado em Ciências) – 
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2020. 
 

A exumação é um processo muito utilizado na medicina legal e tem grande 

importância para investigação em casos de dúvidas quanto à causa da morte, no 

entanto, a exumação na medicina veterinária é rara. O presente estudo visou 

descrever as alterações encontradas na necropsia de cães e gatos exumados, 

realizadas no período de 2008 a 2019, no Serviço de Patologia Animal do Hospital 

Veterinário da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de 

São Paulo, além de analisar a frequência das causas de morte e diagnósticos e 

transcrever os aspectos legais da exumação humana para a medicina veterinária. 

Os exames complementares foram realizados em todos os casos, para auxiliar na 

determinação do diagnóstico, como exame histopatológico, exames de imagem 

(tomografia computadorizada e exame radiográfico), exames moleculares e exames 

toxicológicos. Foram levantados oito casos de necropsias de animais exumados. 

Pode-se observar alterações macroscópicas em todos os casos, dentre elas 50% 

estavam relacionadas com lesões mecânicas e físicas e 25% estavam relacionadas 

com alterações sistêmicas. Quanto à causa da morte, 50% foram a óbito por choque 

neurogênico e 25% foram a óbito por insuficiência respiratória por enfermidades 

infecciosas, sendo que 50% estão relacionados com o descumprimento do artigo 32 

da Lei N.º 9.605/98. Em 25% dos casos, não foi possível elucidar a causa da morte e 

o diagnóstico. Quanto aos aspectos técnicos, a necropsia em animais exumados e a 

realização dos exames complementares puderam elucidar a causa da morte e o 

diagnóstico em 75% dos casos, sendo um importante exame em casos que 

envolvam processos judiciais. Quanto aos aspectos legais, observou-se que a 

ausência de leis específicas para o processo de exumação de animais interfere na 

manutenção da cadeia de custódia e na qualidade do resultado do exame post 

mortem de animais exumados. 

 

Palavras-chave: Medicina Veterinária Legal. Medicina Veterinária Forense. 

Necropsia. Exumação. Leis. 



  

 
 

ABSTRACT 

 

TAKENAKA, C. S. Legal and technical aspects in exhumation cases of 
companion animals. 2020. 83f. Dissertação (Mestrado em Ciências) – Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 
 

Exhumation is a process used very often in forensic medicine and has a huge 

importance for investigation in cases of doubt about the cause of death, however, the 

exhumation in veterinary medicine is rare. This study aimed to describe the changes 

found in necropsy of exhumed dogs and cats, performed in the period of 2008 to 

2019, in the Service of Animal Pathology of the Veterinary Hospital of the 

FMVZ/USP, besides to analyse the frequency of the causes of death and the 

diagnoses and to transcribe the legal aspects of the human exhumation to veterinary 

medicine. The complementary exams were performed in all cases, to assist in the 

ascertainment of the diagnosis, as histopathology exam, image examinations 

(computed tomography and radiografic examination), molecular tests and toxicology 

exams. Eight cases of necropsies in exhumed animals were raised. Macroscopic 

changes could be observed in all cases, among them 50% were related with mecanic 

and physical lesions and 25% were related to systemic changes. Regarding of the 

cause of death, 50% died due to neurogenic shock and 25% died  of respiratoy 

failure due to infeccious diseases, 50% being related to non-compliance with article 

32 of law number 9.605/98. In 25% of the cases, it was not possible to elucidate the 

cause of death and the diagnoses. Regarding  the technical aspects, the necropsy in 

exhumed animals and the complementary exams could elucidate the cause of death 

and the diagnoses in 75% of the cases, being an important exam in cases that 

involve judicial process. Concerning  the legal aspects, it was observed that the 

absence of specific law to the process of exhumation in animals interfere in the chain 

of custody maintenance and in the quality of the results of the post mortem exam of 

the exhumed animals.  

 

Keywords: Legal Veterinary Medicine. Forensic Veterinary Medicine. Necropsy. 

Exhumation. Laws.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

  A exumação é o desenterramento do cadáver ou de restos de indivíduos 

previamente enterrados, podendo ocorrer por razão administrativa ou por razão 

jurídica. Em caso de exumação por razões jurídicas, esta técnica só pode ser 

realizada por meio de autorização judicial. A exumação é muito utilizada na medicina 

legal e tem uma grande importância para a identificação de restos inumados, 

investigação em casos de dúvidas em relação à causa da morte e recuperação de 

projéteis, em casos de levantamento de hipóteses após a inumação. 

  A ausência de tecidos moles, a identificação das características ante mortem e 

post mortem das lesões e a exposição ao ambiente são os principais fatores 

determinantes para um possível resultado da exumação. A decomposição avançada 

limita a determinação da causa da morte e da interpretação dos achados, porém em 

alguns casos de exumação é possível observar alterações patológicas dos tecidos 

moles e obter informações de um corpo exumado. Há estudos que comprovam que 

a causa de morte pode ser esclarecida em 78% dos casos em que se realize a 

exumação.  

A medicina veterinária legal tem mostrado grande importância nos últimos 

tempos, e se deve ao fato do crescente número de processos judiciais por erro 

médico ou maus-tratos a animais, intoxicações e traumas, os quais são 

considerados crimes, de acordo com a Lei Federal nº 9.605/98.    

A necropsia é um dos principais instrumentos utilizados na patologia 

veterinária forense e é essencial em casos de óbito de animais com potencial 

jurídico. No entanto, a necropsia em animais exumados não é uma pratica rotineira 

na medicina veterinária legal. Apesar de, na medicina veterinária não ter sido 

encontrado nenhum caso ou técnicas de exumação para a determinação da causa 

da morte e seus aspectos legais, em um estudo experimental com ratos exumados 

previamente intoxicados, pôde-se observar que é possível detectar a intoxicação 

exógena, por meio da coleta de tecidos já em decomposição.  
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2 OBJETIVOS 

 

O presente estudo teve o objetivo de descrever as alterações encontradas na 

necropsia de cães e gatos exumados, realizadas no período de 2008 a 2019, no 

Serviço de Patologia Animal do Hospital Veterinário da Faculdade de Medicina 

Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo (HOVET - FMVZ/USP). 

Ademais, teve o objetivo de analisar a frequência das causas de morte e 

diagnósticos, além de se transcrever os aspectos legais da exumação humana para 

a medicina veterinária. O intuito foi investigar o quanto a exumação de animais 

domésticos pode contribuir para a elucidação da causa da morte e transcrever os 

aspectos legais da exumação humana para a medicina veterinária. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA  

 

3.1 MEDICINA LEGAL  

 

A medicina legal é um ramo da medicina que reúne os conhecimentos médicos 

que podem auxiliar no cumprimento da justiça (ALVARADO, 2012). A exumação é 

um processo amplamente utilizado na medicina legal e tem uma grande importância 

para investigação em casos de dúvidas quanto à causa da morte (CROCE; CROCE 

JR., 2012).  

A exumação vem do latim exumare, que significa movimento para fora 

(PEREIRA, 2001). A exumação é, então, o desenterramento do cadáver ou restos 

de indivíduos previamente enterrados, pouco importanto o local onde se encontram 

sepultados (CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; FRANÇA, 2015).  

 

3.1.1 Exumação na medicina humana  

 

 A exumação pode ocorrer por razão administrativa, para fins de mudança de 

restos mortais, por razões sanitárias, para desocupação de sepultura, para 

transferência de cemitério ou por razão judicial, a qual será realizada apenas por 

ordem judicial ou por meio de determinação da Polícia Civil (CROCE; CROCE JR., 

2012). 

 Esse procedimento é executado exclusivamente por um médico-legista, com 

finalidade de atender aos recursos da justiça na averiguação da exata causa da 

morte, ou por meio de uma demonstração plausível do requisitante para a 

autoridade judicial que a autorizará (VANEZIS; SIMS; GRANT, 1978; PEREIRA, 

2001; KNIGHT; SAUKKO, 2004; ROMEIRO, 2009; BRASIL, 2013). De acordo com 

Campos Neto e Vanrell (2014), não há prazo limitador para a realização da 

exumação. 

 Em casos de ordem judicial, a exumação pode ocorrer nos seguintes casos: 

para reconhecimento e identificação de restos inumados; quando houve inumação 

em casos de suspeita de morte violenta sem necropsia prévia; em casos de 

diagnósticos incompletos, insuficientes ou errados no laudo pericial; para 

confirmação de diagnóstico, quando há dúvidas quanto ao mecanismo da causa da 

morte; quando o laudo é inconclusivo; quando o diagnóstico foi baseado em 



22 

 
 

alterações macroscópicas sem embasamento anatomopatológico; para 

reconhecimento especial de determinada lesão; para coleta de material tegumentar 

ou visceral para esclarecimento dos fatos, para recuperação de projéteis não 

localizados na necropsia inicial (DETTMEYER, 2011; PEREIRA, 2001; CROCE; 

CROCE JR., 2012; MIRZA et al., 2012; ENVIRONMENTAL HEALTH, 2013; 

CAMPOS NETO; VANRELL, 2014).  

 Os documentos a serem encaminhados ao serviço funerário em caso de 

exumação são os seguintes: formulário de solicitação da exumação emitido pela 

Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA), a qual irá analisar as questões 

sanitárias e autorizar a realização da exumação; Registro Geral; cópia simples e 

legível do atestado de óbito; cópia simples e legível de autorização judicial ou 

policial, quando a mesma for necessária; requerimento do responsável legalmente 

autorizado e documentos comprobatórios da localização atual dos restos mortais ou 

cópia de documento do local de sepultamento atual, com endereço completo e 

localização da sepultura (COVISA, 2018).  

De acordo com a Resolução SS-28, de 25/03/2013, da Vigilância Sanitária 

Estadual do Estado de São Paulo, a exumação pode ser realizada se for autorizada 

pela autoridade judicial para instrução de inquéritos, podendo ser executada sob 

responsabilidade dos órgãos ou entidades responsáveis pelo cemitério e, durante os 

procedimentos, os envolvidos devem utilizar equipamento de proteção individual 

(EPI) (CROCE; CROCE JR., 2012; CAMPOS NETO; VANRELL, 2014). 

 As formalidades legais implicam na presença de peritos, do escrivão e do 

administrador do cemitério público ou particular, para indicar o local da sepultura. O 

ideal é que familiares do morto que estiveram presentes na inumação, estejam 

presentes na exumação. Caso algum dos citados acima não esteja presente no 

horário e data marcados para a exumação, esta não pode ser realizada, como 

consta no artigo 163 do Código Civil Lei nº 10.406/02 (BRASIL, 2002; ROMEIRO, 

2009; CROCE; CROCE JR., 2012; FRANÇA, 2015). Caso a exumação seja 

realizada sem a formalidade das disposições legais, os indivíduos estarão 

cometendo uma infração penal, por descumprirem o artigo 67 da lei das 

contravenções penais, Lei nº 3.688/41 (BRASIL, 1941). 
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3.1.1.1 Necrópsia em cadáveres exumados por razão judicial  

 

O planejamento do procedimento é imprescindível para evitar que haja 

interrupção do trabalho por falta de instrumentos, recipientes de coleta ou contato 

prévio com laboratório(s) de apoio. A exumação é laboriosa e não pode ser realizada 

apressadamente. Ademais, todas as etapas devem ser documentadas por 

fotografias, sendo que estas devem identificar o morto (CROCE; CROCE JR., 2012).  

No local do procedimento, deve-se identificar a cova, a qual será apontada pelo 

administrador do cemitério, como consta no artigo 163 do Código Civil Lei nº 

10.406/02 (BRASIL, 2002; ROMEIRO, 2009); deve-se realizar a abertura do local do 

sepultamento para o recolhimento da urna funerária; deve-se dispor a urna funerária 

em um local apropriado para a sua abertura; identifica-se o cadáver, 

correlacionando-o com a perícia requisitada (CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; 

FRANÇA, 2015). Caso haja dúvida em relação à identificação do cadáver, o mesmo 

será encaminhado para ser reconhecido no Instituto de Identificação e Estatística ou 

reconhecido por indagação de testemunhas, como consta no artigo 166 do Código 

Civil Lei nº 10.406/02 (BRASIL, 2002).  

O cadáver deve ser fotografado na posição na qual foi encontrado, como 

consta no art. 164 do Código Civil Lei nº 10.406/02 (BRASIL, 2002; ROMEIRO, 

2009). O exame cadavérico pode ser realizado a céu aberto ou no necrotério do 

cemitério. O médico-legista realiza o exame utilizando a mesma técnica do exame 

convencional e o exame interno deve ser completo. Após esse procedimento, o 

corpo é encaminhado à sepultura junto com os restos mortais (CROCE; CROCE JR., 

2012; FRANÇA, 2015). Durante todo o procedimento, deve-se preservar a urna 

funerária e restos mortais. Os restos mortais devem ser dispostos em um saco 

plástico, para que não haja perda de quantidade importante de material. 

Posteriormente, esse conteúdo é peneirado em uma peneira de malha fina 

(CAMPOS NETO; VANRELL, 2014). 

A descrição do local inicia-se com a sepultura. O médico legista dita ao 

escrivão todas as características da sepultura e da urna funerária, vestes do morto, 

seu grau de decomposição e alterações encontradas. A interpretação deve ser feita 

com cautela, visto que certas alterações podem surgir após a decomposição, 

produzidas pelos fenômenos transformativos e os sinais traumáticos podem 
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desaparecer muito rapidamente (PORTO; SOUSA; SILVA NETO, 2013; CROCE; 

CROCE JR., 2012; FRANÇA, 2015).  

Os principais fatores determinantes para um possível resultado da exumação 

são a presença de tecidos moles, a diferenciação das alterações ante mortem e post 

mortem e a exposição ao ambiente (GRELLNER; GLENEWINKEL, 1997). 

Entretanto, a ausência de informações obtidas por meio da exumação também pode 

ser útil em alguns casos (KNIGHT; SAUKKO, 2004). 

O sucesso de qualquer exumação depende, não apenas da técnica utilizada, 

mas também da condição da conservação do cadáver (KNIGHT; SAUKKO, 2004). 

De acordo com Gunasekera, Brown e Costas (2012) e Nouma et al. (2016), a 

determinação da causa da morte pode ser limitada devido à decomposição 

avançada e também à dificuldade de interpretação dos achados. Isso se deve ao 

intervalo de tempo prolongado entre o óbito e a realização do exame e à falta de 

quesitos para auxiliar o trabalho pericial (BENFICA; MARQUES, 2000; NOUMA et 

al., 2016). No entanto, França (2015) afirma que é possível observar alterações 

patológicas nos tecidos moles e obter diversas informações de um corpo exumado 

ou obter evidencias bem significativas, mesmo se o cadáver já estiver em fase de 

esqueletização. 

 Em um estudo realizado por Grellner e Glenewinkel (1997), a causa de morte 

pôde ser esclarecida em 78% dos casos em que se realizou a exumação, 

ressaltando a importância e o valor desse exame, mesmo após longo período pós-

morte. No estudo de Breitmeier et al. (2005) comprovou-se que foi possível avaliar 

os órgãos internos após cinco anos de sepultamento. Os corpos humanos se 

tornaram decompostos após oito anos de sepultamento e, ainda assim, foi possível 

avaliar alguns órgãos internos após 16,8 anos.  

 Muitos vestígios encontrados em um exame pericial mostram informações 

significativas para o caso, como, por exemplo: manchas pardas formadas por 

hemorragia prévia; gravidez, que pode ser reconhecida pelo volume do útero ou 

pelos fragmentos do esqueleto fetal; resistência maior de tecidos cicatriciais em 

comparação com ferimentos; vestígios de processos infecciosos, que permanecem 

por algum tempo e presença de fraturas ou lesões ósseas, que são praticamente 

inalteráveis (FRANÇA, 2015).  
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 No laudo, devem-se constar as lesões encontradas, junto com as provas 

fotográficas, esquemas ou desenhos representativos, que devem ser devidamente 

rubricados, como consta no artigo 165 do Código Civil Lei nº 10.406/02 (BRASIL, 

2002; ROMEIRO, 2009), além de todas as descrições de sepultura, urna funerária, 

etc. 

 

3.1.1.2 Exames complementares  

 

 Exames complementares, caso necessário, serão solicitados pela autoridade 

policial ou judiciária, como consta nos quatro itens do § 1° e nos cinco itens do § 2° 

do artigo 129 do Código Penal (BRASIL, 1940) e no artigo 168 do Código Civil Lei nº 

10.406/02 (BRASIL, 2002). 

 Em casos de exumação por suspeita de envenenamento, é realizada a coleta 

de órgãos como fígado, baço, rim, intestino, pulmão, encéfalo, ossos, unhas, dentes, 

cabelos e pelos da região pubiana; bem como a coleta de amostras de terra aderida 

e de alguns metros distantes do cadáver. Aproximadamente 500 g de terra são 

coletados dos seguintes locais: acima da urna funerária, debaixo do corpo, aos lados 

do corpo, em qualquer parte que esteja em contato direito com o corpo, da forração 

interna do caixão, do solo natural há alguns metros de distancia do local de 

sepultamento para realizar o exame comparativo, de natureza análoga e fragmentos 

da roupa do morto. Também pode ser realizado o exame histológico de órgãos e 

tecidos, assim como todos os recursos de pesquisa toxicológica e bacteriológica 

(CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; CROCE; CROCE JR., 2012; FRANÇA, 2015). 

Em caso de reconhecimento e identificação de restos mortais, pode ser 

realizada a identificação médico-legal por meio de informações de identificação 

física, como espécie (avaliação dos ossos e sangue), raça (avaliação da morfologia 

óssea), sexo (avaliação dos ossos da pelve), idade (avaliação da arcada dentária e 

suturas cranianas) e sinais individuais, como cicatrizes, tatuagens e sinais 

profissionais (GRUBER; KAMEYAMA, 2001; PAZ et al., 2002). 

A identificação pelo ácido desoxirribonucleico (DNA) é um exame comumente 

utilizado em humanos exumados, com intuito de estabelecer vínculos entre 

indivíduos, dispensar falsos suspeitos ou relacionar criminosos a cenas de crime. 

Utiliza-se, para tanto, sangue, pelos, sêmen, dentes e ossos (PARSONS; WEEDN, 



26 

 
 

1997; RAMOS et al., 1998, FRANÇA, 2015). Os ossos, além de fornecerem 

informações sobre a identificação, podem trazer informações sobre sexo, idade, raça 

e altura do indivíduo (LUNDY, 1998; MELKI; MARTIN; SIMÕES, 2001). 

 Em casos de suspeita de óbito por fraturas ou projéteis ou para sua 

recuperação, são realizados exames de imagem. Em um caso relatado por Nouma 

(2016), o exame forense de um cadáver enterrado há mais de 30 anos levantou 

hipóteses das causas da morte por meio de exame de tomografia computadorizada, 

o qual evidenciou possíveis fraturas, orifícios e seus respectivos tamanhos em 

diferentes localizações, podendo ser provenientes de disparos por armas de fogo. A 

reconstrução em três dimensões (3D) demonstrou defeitos ósseos, e também se 

especulou o número eventual de tiros e a trajetória dos projéteis. No entanto, não se 

pôde quantificar os tiros nem identificar a arma utilizada, devido à ausência de 

tecidos moles e ausência dos projéteis. 

 

3.2 MEDICINA VETERINÁRIA LEGAL  

 

 A medicina veterinária legal pode ser conceituada como uma especialidade 

que trata da aplicação dos conhecimentos da medicina veterinária para fins do 

direito e da justiça. Tem apresentado grande importância nos últimos anos, devido 

ao crescente número de processos judiciais por erro médico, maus-tratos a animais, 

crimes contra o meio ambiente e contra a saúde pública, entre outros (CHEVILLE, 

2009). 

De acordo com estudo realizado por Salvagni et al. (2013) sobre exames 

necroscópicos documentados realizados no Serviço de Patologia Animal da 

Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo no 

período de janeiro de 2009 e maio de 2013, observou-se que as demandas de 

necropsias documentadas apresentaram um crescimento significativo neste período. 

Sendo trauma e a intoxicação exógena as principais lesões encontradas, 

destacando-se a importância da medicina veterinária legal em uma sociedade cada 

vez mais consciente do potencial judicial na resolução de casos envolvendo animais. 

Dentre os casos relatados por Salvagni et al. (2013), destacou-se um caso  no 

qual 37 animais, dentre cães e gatos, encaminhados supostamente para adoção, 

foram encontrados mortos em sacos de lixo em São Paulo/SP. Na necropsia, 
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puderam-se observar perfurações únicas ou múltiplas no tórax, atingindo o coração 

e/ou grandes vasos e a análise toxicológica dos coágulos cardíacos foi positiva para 

quetamina, implicando em multa e punições à acusada. Esse caso ressalta a 

importância e o desenvolvimento da medicina veterinária legal (SALVAGNI et al., 

2015). 

A exumação na medicina veterinária legal é rara e, apesar de não terem sido 

encontrados casos ou técnicas de exumação para a determinação da causa da 

morte e seus aspectos legislativos na medicina veterinária, foi relatado um caso de 

detecção do vírus da raiva utilizando-se Reação em Cadeia da Polimerase com 

transcrição reversa em tempo real (RT-qPCR), em quatro cães domésticos 

exumados (MARKOTTER et al., 2015). Além disso, um estudo com ratos exumados 

previamente intoxicados afirmou ser possível detectar intoxicação exógena por meio 

da coleta de tecidos já em decomposição (SIQUEIRA et al., 2016). 

 

3.2.1 Necropsia forense na Medicina Veterinária Legal  

 

 A necropsia é um exame realizado com o intuito de esclarecer a causa da 

morte. A causa da morte é atribuída por meio da cessação dos fenômenos vitais, 

podendo ser cerebral, respiratória ou circulatória, caracterizando o equilíbrio 

biológico e físico-químico do organismo. O diagnóstico é uma conclusão sobre a 

natureza, a causa ou do nome de uma doença, o qual se baseia nas alterações 

macroscópicas ou microscópicas predominantes nos tecidos (BANDARRA; 

SEQUEIRA, 1999a; MYERS; MCGAVIN; ZACHARY, 2012).   

 A necropsia legal tem o propósito de esclarecer a causa da morte em caso de 

suspeita de morte por causa não natural. Além disso, tem como objetivo determinar 

o tipo de morte (não acidental, acidental, natural ou indeterminado), indicar o tempo 

e como ocorreu a morte. É um exame ordenado por órgãos judiciais (polícia, 

promotor de justiça ou tribunais) (SALVAGNI et al., 2014; COOPER; COOPER, 

2007; KAGAN; BROOKS, 2018; CFMV, 2018).   

  Previamente à necropsia, preconiza-se a reunião de todas as informações 

referentes ao animal, como histórico, doenças prévias, internações, procedimentos 

realizados e, se possível, informações sobre a condição na qual o animal estava ou 

foi visto pela ultima vez. Uma vez que essas informações forem coletadas, é 
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essencial a etiquetagem do animal, com informações rastreáveis como o número de 

necropsia, espécie, raça, idade e sexo (COOPER; COOPER, 2007; SALVAGNI et al. 

2012) 

 A identificação correta do cadáver que será necropsiado é de suma 

importância. Para tanto, este deve ser confrontado com a documentação que o 

identifique antes da realização do procedimento. Além disso, é importante relatar a 

presença de sinais e identificações peculiares do animal, bem como os objetos 

adjacentes ou atados ao animal, como coleira, brinco e cordames, que devem ser 

documentados e recolhidos (SALVAGNI et al., 2014; MUNRO; MUNRO, 2008). 

 A necropsia é um procedimento sequencial, que se inicia com o exame 

externo, que abrange a avaliação da condição corporal do animal, aspecto e 

coloração das mucosas e pele, presença de secreções em orifícios naturais, 

presença de nódulos ou massas e presença de ectoparasitas (GERDIN; 

MCDONOUGH, 2013; KAGAN; BROOKS, 2018). Caso o animal apresente lesões 

em regiões hirsutas, recomenda-se documenta-las antes e depois da tricotomia 

(SALVAGNI et al., 2014). Posteriormente, realiza-se o exame interno, avaliando-se a 

disposição dos órgãos, bem como alterações macroscópicas dos órgãos separados 

por conjuntos. As lesões externas ou internas devem ser documentadas, descritas e 

classificadas (BROOKS BROWNLIE; MUNRO, 2016; KAGAN; BROOKS, 2018). 

 A foto-documentação do cadáver e, se possível, do local do óbito é 

indispensável e todas as conclusões tiradas durante a necropsia e mesmo a 

ausência de lesões devem ser documentadas, pois ambas podem auxiliar no 

esclarecimento da causa da morte (SALVAGNI et al., 2014; BROOKS BROWNLIE; 

MUNRO, 2016). 

 É essencial que as imagens estejam bem focadas, em um fundo claro com o 

mínimo de distrações possíveis. Além disso, as fotografias das lesões devem ser 

tomadas a uma distância maior, para mostrar a localização da lesão e, depois, de 

uma distância menor, para mostrar detalhes (GERDIN; MCDONOUGH, 2013).   

 

3.2.2 Exames complementares na Medicina Veterinária Legal 

 

Em caso de identificação de animais, podem ser utilizados métodos 

moleculares, como a Reação em Cadeia da Polimerase (PCR) para identificar o 
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DNA, em quase todos os tecidos biológicos, como: carcaças, sangue, dentes, pelos, 

penas, entre outros (CHEVILLE, 2009; REIS et al., 2011). 

O exame histopatológico é o exame mais utilizado para determinar o tempo 

da injúria, além de excluir outras possíveis causas de morte. Os exames de imagem 

tem o intuito de verificar presença de fraturas e projeteis. Recomenda-se que o 

exame de imagem seja realizado antes da retirada do invólucro original do cadáver, 

para evitar perda de evidência visível (como metal) (KAGAN; BROOKS, 2018). 

Em casos de intoxicação fatal, recomenda-se coletar amostras de tecidos. A 

depender dos achados anatomopatológicos encontrados, pode-se coletar conteúdo 

gástrico, pelos, sangue, humor vítreo, fragmentos de estômago, cérebro, fígado, 

gordura, rim, pulmões e baço. Esse material deve ser mantido em frascos limpos, 

identificados, congelados e lacrados (DRUMMER et al., 2013; GWALTNEY-BRANT, 

2016; LAPPAS; LAPPAS, 2016; FUKUSHIMA, 2017).  

  O exame radiográfico tem o intuito de descobrir e documentar lesões ósseas 

e objetos metálicos, como projéteis e microchips (MUNRO; MUNRO, 2008). Em caso 

de lesão por projéteis, o exame radiográfico facilita a localização e a contagem do 

número total de projéteis; os quais devem ser documentados e retirados, evitando o 

uso de pinças metálicas para evitar alterações nas ranhuras. Os projéteis devem ser 

limpos, secos e guardados em um recipiente identificado. Na presença de lesões 

decorrentes de projeteis, recomenda-se identificar as lesões de entrada e saída, se 

houver (MERCK, 2007). Posteriormente, devem ser encaminhados para o exame de 

balística, o qual estuda o emprego de armas de fogo, assim como a identificação da 

arma utilizada (PAARMANN, 2005, BRADLEY-SIEMENS; BROWER, 2016). 

 

3.3 CONCEITOS EM MEDICINA LEGAL  

 

 Os conceitos definidos abaixo são utilizados tanto na medicina humana quanto 

na medicina veterinária.  

 

3.3.1 Cadeia de custódia  

 

  A cadeia de custódia tem o intuito de conservar e garantir o nexo causal entre 

os fatos, atestando a originalidade da procedência das amostras ou do material a ser 
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periciado, para evitar que seja incluído ou retirado material da amostra. O registro é 

realizado por meio de um documento, no qual consta a movimentação das amostras, 

para proporcionar um fácil rastreamento das mesmas. Nessa documentação devem-

se conter informações da identificação da amostra, hora e data, profissionais que 

receberam a amostra, descrição e fotografia, hora de início e descrição da amostra 

durante a análise, hora e data da conclusão da análise, além da informação do 

armazenamento, devolução ou destruição (FRANÇA, 2015; FUKUSHIMA; 

SPINOSA, 2017).  

 

3.3.2 Tanatologia forense 

 

 Os fenômenos post mortem que ocorrerão no cadáver com o passar do tempo 

devem ser diferenciados de lesões ante mortem. Tais alterações cadavéricas são 

classificadas em abióticas e transformativas, sendo a presença de agentes 

biológicos a diferença entre os mesmos. Os fenômenos abióticos ocorrem sem a 

interferência de agentes biológicos e são divididos em imediatos e mediatos (DIX; 

GRAHAM, 2000; COSTA; COSTA, 2011). 

  Nos fenômenos abióticos imediatos, ocorre a cessação imediata das funções 

vitais, como perda da consciência, perda da sensibilidade a estímulos táteis, 

térmicos e dolorosos, imobilidade e perda da tonicidade muscular, ausência de 

atividade cardiorrespiratória e a cessação de atividade cerebral. A autólise post 

mortem pode ser observada no sistema nervoso central, camada medular da 

adrenal, pâncreas, epitélio de revestimento intestinal e fígado (BANDARRA; 

SEQUEIRA, 1999a; PAARMANN, 2005; CHEVILLE, 2009; MYERS; McGAVIN; 

ZACHARY, 2012; COSTA; COSTA, 2011). 

 Quanto aos fenômenos abióticos mediatos, ocorre a instalação das alterações 

cadavéricas em níveis morfológicos e bioquímicos, como alterações oculares, como 

retração do globo ocular, perda do brilho da córnea, desidratação cadavérica 

caracterizada pelo ressecamento das superfícies mucosas. O esfriamento 

cadavérico (algor mortis) ocorre devido ao resfriamento cadavérico até o equilibrio 

da temperatura ambiental. A hipostase cadavérica (livor mortis) ocorre devido à ação 

da gravidade, caracterizada pelo deslocamento do sangue para planos inferiores do 

cadáver. Já, a rigidez cadavérica (rigor mortis) é resultado das alterações 
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bioquímicas nos músculos (BANDARRA; SEQUEIRA, 1999a; COELHO, 2002; 

PAARMANN, 2005; CHEVILLE, 2009; COSTA; COSTA, 2011, BROOKS, 2016). 

Os fenômenos transformativos envolvem a marcante presença de agentes 

biológicos e são classificados em destrutivos e conservadores. Os fenômenos 

transformativos destrutivos resultam no desaparecimento gradual e progressivo da 

estrutura cadavérica, podendo ocorrer por autólise ou pela putrefação. A autólise é 

desencadeada por um processo enzimático, devido à ruptura dos lisossomos, 

inviabilizando a integridade celular. A putrefação ocorre pela ação bacteriana do 

interior do cadáver para o exterior (BANDARRA; SEQUEIRA, 1999b; COELHO, 

2002; PAARMANN, 2005). 

A putrefação pode ser dividida em quatro fases, sendo elas a coloração, a 

gasosa, a coliquativa e a esqueletização. A fase da coloração é caracterizada pela 

presença de manchas de coloração esverdeada. A fase gasosa ocorre devido à 

fermentação do conteúdo intestinal, que ocasiona timpanismo abdominal. A fase 

coliquativa é caracterizada pelo estado amorfo das partes moles, impossibilitando 

sua identificação. A fase de esqueletização é caracterizada pela coliquação total das 

partes moles, restando apenas a parte óssea (BANDARRA; SEQUEIRA, 1999a; 

PAARMANN, 2005; CHEVILLE, 2009). 

 Os fenômenos transformativos conservadores resultam na conservação do 

cadáver, mediante a ocorrencia de algumas variáveis ambientais, ocasionando um 

retardo na sua decomposição. Os fenômenos são a mumificação, a saponificação e 

o congelamento. A mumificação ocasiona rápida desidratação e dessecação do 

cadáver. A saponificação é caracterizada pela aparência de cera ou sabão 

(BANDARRA; SEQUEIRA, 1999b; COELHO, 2002, PAARMANN, 2005; COSTA; 

COSTA, 2011).  

 

3.3.3 Traumatologia forense  

 

 A traumatologia forense é o ramo que estuda as lesões corporais in vivo e post 

mortem provenientes de violência, podendo ser de origem mecânica, física, química, 

físico-química, bioquímica, biodinâmica e mista (PAARMANN, 2005). Em humanos, 

de acordo com o artigo 129 da Lei nº 2.848/40 do Código Penal (BRASIL, 1940), as 

lesões podem ser classificadas em leve, grave ou gravíssima (FRANÇA, 2015). 
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3.3.3.1 Ordem mecânica  

 

 As lesões de ordem mecânica modificam o estado de repouso ou de 

movimento de um corpo, sendo elas lesão punctória, lesão incisa, lesão contusa, 

lesão perfuro-incisa, lesão perfurocontusa, e lesão cortocontusa (lacerante). A lesão 

punctória é caracterizada por um orifício pequeno com grande profundidade, 

provocada por instrumento perfurante (ex. agulha e prego). A lesão incisa é 

caracterizada pela extensão maior que a profundidade, provocada por instrumento 

cortante (ex. faca e canivete). A lesão contusa é caracterizada por hematomas com 

bordas irregulares, escoriadas e equimosadas, podendo causar também luxação, 

fraturas, ruptura de órgãos internos, provocada por instrumento contundente (ex. 

martelo e bastão). A lesão perfuro-incisa é provocada por instrumento perfuro-

cortante (ex. bisturi e navalha). A lesão perfurocontusa é provocada por instrumento 

perfurocontundente (ex. projétil) e caracteriza-se por lesão de entrada e de saída, a 

lesão de entrada é caracterizada por um orifício de entrada com bordos definidos, 

orla equimótica, contusão e enxugo e a lesão de saída é caracterizada por orifício 

maior com bordo irregular. A lesão cortocontusa (lacerante) é provocada por ação 

mecânica quando há grande quantidade de força ocasionada por um instrumento 

cortocontundente (CHEVILLE, 2009; MARIA; REGO; MAIORKA, 2013; SALVAGNI et 

al, 2014; FRANÇA, 2015; BROOKS BROWNLIE; MUNRO, 2016; SIQUEIRA et al. 

2016; TREMORI et al., 2018). A lesão contusa é a lesão mais frequentemente 

observada na medicina veterinária (PAARMANN, 2005). 

 

3.3.3.2 Ordem física  

 

As lesões de ordem física modificam o estado de físico do corpo, sendo as 

mais frequentemente observadas em medicina veterinária a temperatura e a 

eletricidade. Com relação à temperatura, as lesões podem ser ocasionadas por calor 

ou frio. As lesões provenientes de calor geram queimaduras, que provocam 

desidratação, hemólise e posteriormente choque. Lesões por calor podem ocorrer 

devido a calor radiante, gases superaquecidos e fogo. Já, lesões por frio geram 

necrose periférica imediata. Podem ser classificada quanto ao tecido afetado, 

presença de dor e achados morfológicos. A eletricidade está relacionada com a 



33 

 
 

corrente elétrica, ocasiona morte cerebral, asfixia e fibrilação ventricular. A 

radioatividade, a pressão atmosférica e o som são energias de origem física que 

raramente ocasionam óbito em animais (PAARMANN, 2005; CHEVILLE, 2009; 

FRANÇA, 2015; WHOLSEIN et al., 2016).   

 

3.3.3.3 Ordem química  

 

As lesões de ordem química podem ser ocasionadas de forma acidental, 

criminosa ou voluntária. São agentes químicos: cáusticos, venenos e substâncias 

químicas, que atuam sobre a pele e ocasionam desidratação e escaras úmidas 

(PAARMANN, 2005). O agente químico mais utilizado em casos de intoxicação 

intencional é o aldicarbe, conhecido como ―chumbinho‖, um praguicida do grupo dos 

carbamatos e inibidor da enzima anticolinesterase. Intoxicações intencionais são 

tratadas pela Lei Nº 9.605/98 (BRASIL, 1998), que dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 

(XAVIER; SPINOSA, 2008; CHEVILLE, 2009; LAPPAS; LAPPAS, 2016).  

 

3.3.3.4 Ordem físico-química 

 

 As lesões de ordem físico-química são a asfixia, estrangulamento, 

enforcamento e esganadura. A asfixia está relacionada com a obstrução da 

passagem do ar pelas das vias respiratórias. Podendo ser ocasionada também por 

ordem mecânica, por meio de agentes do meio ambiente ou provocado por outro 

indivíduo. O estrangulamento, o enforcamento e a esganadura estão relacionados 

com a constrição cervical, sendo que os dois primeiros envolvem uso de laço e o 

terceiro envolve uso de mãos. Os sinais externos são caracterizados por manchas 

de hipóstase, cianose facial, equimoses na pele e os sinais internos são 

caracterizados por equimose visceral, congestão visceral, distensão e edema 

pulmonar (PAARMANN, 2005; CROCE; CROCE, JR. 2012).   

 

 

 

 



34 

 
 

3.3.3.5 Ordem bioquímica 

 

 As lesões de ordem bioquímica são as perturbações alimentares. Entre elas, 

estão a inanição, a intoxicação alimentar, a endotoxemia, a perda ou deficiência na 

biotransformação, e infecções provenientes de perturbações orgânicas 

(PAARMANN, 2005).  

 

3.3.3.6 Ordem biodinâmica 

 

As lesões biodinâmicas são os choques, os quais são mecanismos de defesa 

em reposta a um agente agressor.  Entre eles, estão o choque cardiogênico, choque 

obstrutivo, choque hipovolêmico, e choque distributivo. O choque cardiogênico 

ocorre quando há deficiência no bombeamento do coração. O choque obstrutivo 

ocorre devido a um bloqueio na circulação de retorno ao coração. O choque 

hipovolêmico ocorre em consequência da redução do volume sanguíneo. O choque 

distributivo ocorre quando há alteração na distribuição do sangue circulante 

(FRANÇA, 2015).   

 

3.3.3.7 Ordem mista  

 

 As lesões provenientes de mais de um grupo de ação são consideradas mistas, 

sendo elas: fadiga, doenças parasitarias, atos de crueldade e maus tratos 

(PAARMANN, 2005).  

 

3.3.4 Âmbitos de responsabilidade 

 

 Na medicina veterinária, as principais esferas jurídicas envolvidas são a cível, a 

penal e a administrativa. A figura da responsabilidade cível é decorrente da 

obrigação de indenização quando uma parte, por meio de ato ilícito, gera dano a 

outro, seja moral ou material, como consta no artigo 927 do capítulo I do Código Civil 

(BRASIL, 2002). Como por exemplo, o dano gerado ao animal que gera, por sua 

vez, dano moral ao proprietário (MORAES, 2009).      
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 No âmbito criminal, a responsabilidade é regida pelo artigo 32 da Lei nº 

9.605/98, do Código do Processo Penal (BRASIL, 1998), a qual incorporou a 

crueldade contra animais, tornando crime os maus-tratos contra animais. 

Anteriormente, esse ato era considerado contravenção penal. A contravenção penal 

tem uma punição mais branda do que um crime.       

 A responsabilidade administrativa está relacionada aos atos ou ausência de 

atos praticados pelos profissionais, que resultam em danos ao paciente. Estes 

podem ser a negligência, a imprudência ou a imperícia, semelhantes na medicina 

humana e na medicina veterinária (FRANÇA, 2015). 

 No caso do médico veterinário, este será responsabilizado pelos atos que 

praticar com dolo ou culpa, com consta no artigo 14 do capítulo V do Código de 

Ética do Médico Veterinário (BRASIL, 2016). 

 Dessa forma, conceitua-se a negligência como a ausência de cuidado com um 

procedimento como, por exemplo, o descuido de um cirurgião em esquecer um 

instrumento cirúrgico na cavidade abdominal de um paciente. A imprudência ocorre 

quando o profissional age sem cautela, ignorando as consequências de seus atos 

como, por exemplo, a realização de uma cirurgia sem efetuar corretamente o 

procedimento de antissepsia. Por fim, a imperícia, é definida como a falta de 

conhecimento técnico para a realização de determinado procedimento (SOUZA, 

2006; MENDONÇA; CUSTÓDIO, 2016).  

 

3.3.5 Documentação legal 

 

 O relatório de necropsia é um documento que aponta a causa da morte do 

animal e, mesmo que não a esclareça, esse documento é fundamental, pois mostra 

as alterações encontradas na necropsia, que podem elucidar questões de ordem 

técnico-legal. As informações de identificação do animal são essenciais no 

documento, assim como a foto-documentação das alterações observadas durante a 

necropsia (ARANHA, 2015), como consta no modelo proposto no estudo de Marlet 

(2010). 

 O laudo pericial é um documento redigido por um perito, que registra toda a 

cena do crime ou o que foi verificado e atestado durante uma perícia e é por meio 

dele que o magistrado se guia para proferir sua sentença (BRASIL, 1994; 
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MIRABETE, 2008; ARANHA, 2015). O laudo pode apresentar fotografias, 

acompanhadas de régua milimétrica e legendas (TREMORI; ROCHA, 2013). O 

perito é um profissional judicialmente nomeado para uma avaliação, vistoria ou 

exame, para que explique os fundamentos da questão discutida, por meio de uma 

análise-técnico cientifica (FRANÇA, 2015; ALBERTO FILHO, 2018).  

 O parecer técnico é um documento oficial produzido por um assistente técnico, 

que é um profissional especializado contratado por uma das partes. Esse documento 

tem o intuito de questionar, de forma fundamentada, o que ocorreu de fato, 

auxiliando na defesa da parte que o contratou (FRANÇA, 2015; ARANHA, 2015; 

ALBERTO FILHO, 2018). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 CASOS  

Foi realizado um estudo retrospectivo e prospectivo. Por meio da avaliação das 

requisições das necropsias de cães e gatos exumados, que foram necropsiados no 

Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP, no período de 2008 a 2017. 

No período de 2018 e 2019, foram acompanhadas as necropsias de cães e gatos 

exumados necropsiados no Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP. 

Não houve restrição de idade, sexo ou raça dos animais selecionados.  

 

4.2 NECROPSIAS 

 

As necropsias foram realizadas seguindo a técnica rotineira do Serviço de 

Patologia Animal, com enfoque pericial, com documentação fotográfica de todos os 

casos. Posteriormente, as alterações encontradas foram descritas em um relatório.  

 

4.2.1 Exames complementares  

 

Os exames complementares foram realizados de acordo com o histórico e com 

a necessidade, sendo realizado antes, durante ou após a necropsia. Os exames 

complementares estão descritos abaixo.  

 

4.2.1.1 Exame histopatológico 

 

O exame histopatológico foi realizado quando a causa da morte não foi 

elucidada durante a necropsia com as alterações macroscópicas ou quando a 

conservação do cadáver possibilitava tal exame. Nesses casos, foram coletadas 

amostras representativas de órgãos com alterações macroscópicas, que foram 

fixadas em solução de formaldeído a 10% tamponado com fosfatos e pH 7,2. Após 

24 horas de fixação, essas amostras foram desidratadas em soluções de 

concentração decrescente de álcool, diafanizadas em xilol e incluídas em parafina. 

Os cortes foram feitos na espessura de 5µm e corados com Hematoxilina e Eosina 

(PROPHET et al. 1992) no Laboratório de Histopatologia do Departamento de 
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Patologia da FMVZ/USP. A partir disso, as lâminas foram analisadas em microscopia 

de luz (Nikon Eclipse E200) por dois patologistas e as lesões encontradas foram 

descritas e graduadas, de acordo com sua intensidade e distribuição.  

 
 
4.2.1.2 Exame de imagem 

 

Foram realizadas a tomografia computadorizada e o exame radiográfico, 

previamente à necropsia, quando havia suspeita de fraturas ou presença de projétil 

balístico. Esses exames foram realizados em parceria com o Serviço de Diagnóstico 

por Imagem do HOVET – FMVZ/USP, seguindo a técnica rotineira do Serviço. 

 
 
4.2.1.3 Exame de imunohistoquímica 

 

O exame de imunohistoquímica foi realizado em caso de suspeita de doenças 

infecciosas. Esse exame foi realizado em parceria com o Laboratório de Patologia 

Comparada de Animais Selvagens (LAPCOM) do Departamento de Patologia da 

FMVZ/USP, em pesquisa desenvolvida no âmbito do projeto FAPESP 2015/00735-6, 

cuja pesquisadora pós-doutoranda é a Dra. Kátia Regina Groch e o supervisor é o 

Prof. Dr. José Luiz Catão Dias1. 

Para o exame de imunohistoquímica, as amostras emblocadas em parafina 

foram seccionadas a 4µm de espessura com micrótomo e estendidas em lâmina de 

vidro silanizada. A seguir, as lâminas foram desparafinizadas em xilol, rehidratadas 

em diluições decrescentes de álcool e lavadas em água. Os cortes imersos em água 

destilada foram submetidos ao tratamento térmico com autoclave a 118oC por 5 

minutos para recuperação antigênica. O bloqueio de peroxidade endógena tecidual 

foi realizado por 30 minutos em solução de água oxigenada 3% em metanol. O 

bloqueio de proteínas inespecíficas foi realizado com soro de coelho por 30 minutos. 

As secções teciduais foram submetidas à incubação com anticorpo monoclonal 

frente à nucleoproteína do vírus da cinomose canina, disponível comercialmente 

(CDV-NP MAb, VMRD, Inc., Pullman, WA, USA) em concentração 1:200 em solução 

                                            
1
 GROCH, K. R. Pesquisa e caracterização da morbilivirose em cetáceos do Brasil. São Paulo: 

2015-18. Desenvolvido no Departamento de Patologia da Faculdade de Medicina Veterinária da USP. 

Projeto FAPESP 2015/00735-6. 
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tampão PBS (Phosphate Buffer Solution) 1%, por 12 horas a 4°C. Após lavagem em 

PBS, os cortes receberam o anticorpo secundário biotinilado com concentração 1:40 

por 30 minutos, sendo lavados em seguida em tampão PBS. Foi utilizado o método 

do complexo avidina-biotina-peroxidase (Elite ABC kit®, Vector Laboratories) 

seguindo as instruções do fabricante. As secções foram reveladas com cromógeno 

3-amino-9-ethyl-carbazole (AEC) e contra coradas com hematoxilina de Mayer. 

Foram utilizados tecidos de animais sabidamente positivos e negativos como 

controles positivo e negativo, respectivamente (GROCH et al., 2018).   

 

4.2.1.4 Exame molecular 

 

O exame molecular de PCR foi realizado no caso de suspeita de doenças 

infecciosas. Esse exame foi realizado em parceria com o LAPCOM do Departamento 

de Patologia da FMVZ/USP em pesquisa desenvolvida no âmbito do projeto 

FAPESP 2015/00735-6, cuja pesquisadora pós-doutoranda é a Dra. Kátia Regina 

Groch e o supervisor é o Prof. Dr. José Luiz Catão Dias2. 

Amostras congeladas de fígado, pulmão, cérebro e cerebelo foram utilizadas 

para extração de RNA (ácido ribonucleico), transcrição do RNA em DNA 

complementar (cDNA) e amplificação de segmentos do genoma viral por meio da 

reação em cadeia da polimerase, com transcrição reserva em tempo real (RT-qPCR) 

e convencional (RT-PCR) com alta sensibilidade, desenvolvidos para detecção da 

cinomose canina.  

As amostras foram aliquotadas em UltraPure™ DEPC-treated Water 

(Invitrogen), e homogeneizadas com Multi-Gen 7XL Homogenizer (PRO Scientific 

Inc., Oxford, CT, USA). A extração de RNA foi realizada com Brazol (LGC 

Biotecnologia Ltda, São Paulo, Brasil), de acordo com as instruções do fabricante. 

Foram utilizados iniciadores (primers) randômicos juntamente com o Kit iScript 

(BioRad, Hercules, CA, EUA) para transcrição reversa e síntese de cDNA.  

 A detecção do genoma viral foi realizada por meio da RT-qPCR foi realizada 

com PowerUp SYBR Green Master Mix (Thermo Fisher Scientific, Waltham, MA, 

                                            
2
 GROCH, K. R. Pesquisa e caracterização da morbilivirose em cetáceos do Brasil. São 

Paulo: 2015-18. Desenvolvido no Departamento de Patologia da Faculdade de Medicina Veterinária 
da USP. Projeto FAPESP 2015/00735-6. 

 

https://www.google.com.br/search?q=thermo+fisher+scientific+&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3MCooMTBJU-IAsTOqjE21tLKTrfTzi9IT8zKrEksy8_NQOFYZqYkphaWJRSWpRcWLWCVLMlKLcvMV0jKLgQyF4uTM1LySzLTMZAUA3EcneWAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjElc2K7rnhAhUrIbkGHe59BjMQmxMoATARegQIDhAK
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EUA) conforme instruções do fabricante, com iniciadores 5’-

AGCTAGTTTCATCTTAACTATCAAATT‐3’ (senso) e 5’‐ 

TTAACTCTCCAGAAAACTCATGC-3’ (anti-senso) que amplificam 83 pb (pares de 

base) de uma região conservada da nucleoproteína viral ({Elia, 2006 #1287}).  

 A RT-PCR foi realizada com AmpliTaq Gold® 360 DNA Polymerase (Applied 

Biosystems, Foster City, CA, USA) conforme instruções do fabricante, e iniciadores 

5′-ATGTTTATGATCACAGCGGT-3′ (senso)  e 5′-ATTGGGTTGCACCACTTGTC-3′ 

(anti-senso) que amplificam 423 pares de base de uma região conservada da 

fosfoproteína viral (BARRETT et al., 1993). Os produtos de RT-PCR foram 

analisados em gel de agarose corados com SyberSafe DNA gel stain (Invitrogen). 

 Ao obter amplificação positiva, os produtos de PCR foram purificados 

utilizando QIAquick PCR Purification Kit (Qiagen, Chatsworth, CA, EUA) e enviados 

pra sequenciamento genético pelo método SANGER. As sequências obtidas foram 

comparadas com aquelas disponíveis no GenBank por meio da ferramenta BLAST-N 

e foram consideradas positivas as amostras que apresentaram identidade com o 

vírus da cinomose canina (GROCH et al., 2018).  

 

4.2.1.5 Análise toxicológica 

 

O exame toxicológico foi realizado em caso de suspeita de presença de 

substâncias exógenas no animal. O exame foi realizado no Laboratório 

Farmacologia Aplicada e Toxicologia (LADTOX) do Departamento de Patologia da 

FMVZ/USP. 

Foram coletadas amostras de fígado e conteúdo estomacal em casos de 

suspeita de aldicarbe e carbamato. Humor vítreo foi coletado em caso de suspeita 

da presença de xilazina. As amostras foram acondicionadas em frascos limpos, 

secos, identificados e congelados em freezer –20ºC até o momento da realização do 

exame. Para o diagnóstico da substância exógena, foi realizada a técnica de 

cromatografia líquida de alta eficiência (HPLC) no LADTOX. 

Para obtenção de cada amostra biológica processada, foi realizada a extração 

líquido-líquido, adicionou-se, em um tubo com capacidade de 15 mL, 1 g ou mL da 

amostra, 1 mL de tampão PBS pH 7,0  e  10 mL de éter- clorofórmio (1:1). Os tubos 

foram vigorosamente agitados (agitador orbital), por 50 minutos, e centrifugados 

https://www.google.com.br/search?q=thermo+fisher+scientific+&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3MCooMTBJU-IAsTOqjE21tLKTrfTzi9IT8zKrEksy8_NQOFYZqYkphaWJRSWpRcWLWCVLMlKLcvMV0jKLgQyF4uTM1LySzLTMZAUA3EcneWAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjElc2K7rnhAhUrIbkGHe59BjMQmxMoATARegQIDhAK
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por 5 minutos, a 3.000 rpm. Retirou-se a fase orgânica e transferiu-se para outro 

tubo. Este tubo permaneceu em capela de exaustão de gases para evaporação e 

concentração dos analitos. A seguir, adicionou-se 1,0 mL de acetonitrila e procedeu-

se a filtração (filtro de porosidade 0,45 µm). Dessa amostra biológica processada, 

foram injetados 20 µL no cromatógrafo e analisado pelo equipamento de 

cromatografia líquida de alta eficiência com detector de arranjos de diodos (CLAE-

DAD). 

As confirmações e quantificações do carbofurano, aldicarbe e xilazina nas 

amostras foram realizadas empregando-se um sistema de CLAE-DAD Shimadzu, 

com degaseificador DGU 20A, bomba LC 20AD, injetor automático SIL 20AC HT, 

integrador CBM 20A, detector de arranjos diodos SPD M20A e forno STD 20A. As 

amostras e padrões foram injetados em coluna Shimpack CLD-ODS com dimensões 

de 15 cm x 4,6 mm x 5 µL, sob fluxo de fase móvel de 1.000 µL/min. A temperatura 

do forno foi constante em 30ºC e o comprimento de onda foi ajustado em 254 nm 

para obter melhor resolução do pico cromatográfico (FUKUSHIMA, 2015; SIQUEIRA 

et al., 2016; GONÇALVES JÚNIOR et al., 2017).  

 

4.3 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Os dados dos casos avaliados foram reunidos, sendo eles: espécie, tempo de 

sepultamento (quando informado), diagnóstico, causa da morte e entidade 

responsável pelo envio do animal (externo, considerando hospitais veterinários, 

tutores ou clínicas; Divisão de Vigilância de Zoonoses (DVZ); delegacias de polícia 

via Boletim de Ocorrência (BO) e Ministério Público). Posteriormente, foi analisada a 

frequência das causas de morte e diagnóstico, bem como a realização ou não de 

exames complementares. 
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5 RESULTADOS 

 
Foi encontrado um total de oito casos de animais de companhia exumados 

necropsiados no Serviço de Patologia Animal da FMVZ/USP no período de 2016 a 

2019. No período entre 2008 a 2015 não foram encontrados casos.  

A distribuição dos casos em função do período está representada no gráfico 1. 

Os casos estão em ordem cronológica e suas informações estão descritas abaixo. 

Na tabela 1 está representado o resumo de todos os casos. Os casos dos anos de 

2016 e 2017 foram obtidos a partir de estudo retrospectivo e os casos dos anos de 

2018 e 2019 foram acompanhados durante a realização desse estudo.  

 
 
 
 
Gráfico 1 - Distribuição das necropsias de animais de companhia exumados realizadas no 

período de 2008 a 2019 pelo Serviço de Patologia Animal 
 

 

 
Fonte: TAKENAKA (2019).  
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5.1  CASO 1  

 

Canino, fêmea, Pinscher, 3 anos.  

De acordo com o tutor, o animal estava em trabalho de parto e foi levado a um 

estabelecimento veterinário às 08h30 min. Segundo o médico veterinário do local, o 

animal deveria passar por uma cesárea, sendo esse procedimento executado após a 

realização do pagamento. Devido à limitação financeira do tutor, o procedimento foi 

realizado somente às 11h46 min e os filhotes nasceram mortos. Após retornar para 

o tutoro, esta notou que o animal vocalizava. Foi solicitado, pelo estabelecimento, 

exame de imagem para a verificação de possíveis fraturas, devido à suspeita de 

queda. No mesmo dia, o animal veio a óbito, foi enterrado e, após um tempo não 

informado, foi desenterrado e encaminhado, pelo tutor, para exame necroscópico. O 

tutor relatou, posteriormente, que o estabelecimento se tratava de um comércio 

varejista. 

No HOVET - FMVZ/USP foi realizado, previamente à necropsia, exame 

radiográfico de cabeça e coluna, o qual evidenciou ausência de fratura no esqueleto 

axilar e apendicular e presença de conteúdo gasoso em toda extensão dos tecidos 

moles.  

Os achados necroscópicos revelaram animal em moderado estágio de 

decomposição, ausência de lesões externas e/ou hemorragia no tecido subcutâneo 

da região dorsal cranial, torácica e abdominal (Figura 1A), ausência de líquido e/ou 

sangue livre nas cavidades abdominal e torácica, ausência de alterações estruturais 

e em órgãos (Figura 1B). Ausência de cornos uterinos e ovários, presença de 

ligaduras bilaterais em região de ligadura no coto uterino, caracterizando 

ovariossalpingohisterectomia (OSH) (Figuras 1C e 1D). A avaliação do exame 

histopatológico dos órgãos foi inviabilizada, devido ao estágio avançado de autólise. 

A causa da morte foi indeterminada devido à autólise.  
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Fonte: Arquivo do Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2016).  
Nota: A) Tecido subcutâneo da região dorsal sem lesões e/ou hemorragia. B) Ausência de 
alterações topográficas, líquidos e/ou sangue livre nos órgãos in situ. C) Ausência do útero e 
ovários e presença de ligaduras bilaterais caudais ao rim (setas). D) Rins (asteriscos), ausência 
do útero e ovários e presença de ligaduras caudais ao rim (setas). O número do prontuário e 
nome do tutor foram omitidos.  

A B 

C 

 

 

 

 

D 

Figura 1 – Achados macroscópicos do caso 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2 CASO 2 

 

Canino, macho, SRD, adulto.  

Animal errante, que vivia em uma comunidade. Estava brincando com as 

crianças do local. Toda vez que passava a viatura de polícia, o animal latia. O 

policial da viatura ameaçou o animal, dizendo que atiraria no animal na próxima vez 

que latisse. O policial atirou no animal, que veio a óbito logo em seguida. O animal 
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foi enterrado pelas pessoas que estavam no local e, após um mês, foi desenterrado 

e encaminhado para a necropsia pela Polícia Civil, acompanhado de um BO.  

No HOVET – FMVZ/USP foi realizado exame de tomografia computadorizada 

de corpo inteiro previamente à necropsia, para localização de projétil balístico. O 

exame evidenciou discreta perda de continuidade óssea em pequena extensão na 

fossa do músculo supraespinhoso da escápula esquerda, fratura completa do 

processo transverso esquerdo da 6ª e 7ª vértebras cervicais, fratura cominutiva em 

terço mediodistal de úmero direito (Figura 2A) e em terço proximal do rádio direito. 

Além da presença de estrutura ovalada, com contornos irregulares, hiperatenuante 

medindo aproximadamente 2,1cm x 1,7cm, em tecidos moles de face lateral do terço 

medioproximal da cortical óssea da ulna direita, condizente com material metálico - 

projétil balístico (Figura 2B).  

Os achados necroscópicos revelaram presença de área enegrecida, compatível 

com hematoma, em membro torácico direito, em região de rádio e ulna (Figura 2D) 

associada a múltiplas fraturas completas fechadas (Figura 2E), com presença do 

projétil de arma de fogo (Figura 2F). Foi possível observar coloração enegrecida em 

região de cartilagem xifoide e presença de substância enegrecida em hemitórax 

esquerdo, compatível com sangue (Figura 2C). O projétil foi encaminhado para a 

Polícia Civil para o exame de balística. 

Devido aos achados macroscópicos encontrados, a causa da morte foi 

compatível com choque neurogênico, causado por fratura completa em rádio, ulna e 

úmero, decorrente de um trauma ocasionado por um projétil de arma de fogo. Não 

foi realizado o exame histopatológico, devido ao avançado estado de autólise. 
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Fonte: Arquivos do Serviço de Diagnóstico por Imagem do HOVET – FMVZ/USP e do Serviço 
de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2016).  
Nota: A) Imagem de tomografia computadorizada revelando fratura em terço mediodistal de 
úmero direito (seta). B) Imagem de tomografia computadorizada presença de estrutura 

ovalada hiperatenuante – projétil balístico (seta) em face lateral do terço medioproximal da 
cortical óssea da ulna direita. C) coloração enegrecida em hemitórax esquerdo compatível com 
sangue (seta). D) Nota-se grande quantidade de material enegrecido em região de rádio e 
ulna, compatível com um hematoma. E) Revelando fratura em terço mediodistal de úmero 
direito (seta). F) Projétil de arma de fogo encontrado. O número do prontuário e nome do tutor 
foram omitidos. 
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Figura 2 – Achados tomográficos e macroscópicos do caso 2 
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5.3 CASO 3 

 

 Canino, fêmea, Maltês, adulto.  

 Tutor relata que deixou o animal aos cuidados do namorado para trabalhar e, 

ao voltar para a casa à noite, se deparou com o animal morto. O namorado disse 

que havia espantado o animal, pois este havia mexido em um local proibido da casa 

e, logo após, o animal veio a óbito. O animal foi enterrado pelo tutor e, após um 

tempo, não informado, foi desenterrado e encaminhado para a necropsia pela 

Polícia Civil, acompanhado de um BO. 

 No HOVET - FMVZ/USP foi realizado exame de tomografia computadorizada 

de corpo inteiro previamente à necropsia, para averiguação de possíveis fraturas. O 

exame evidenciou descontinuidade óssea em região de osso occipital, junto à 

porção lateral, parte basilar e tubérculo nucal, com esquírolas (Figuras 3A e 3B). 

Essa lesão sugeriu trauma em osso occipital.  

 Os achados necroscópicos revelaram animal em acentuado grau de autólise, 

presença de hematoma em osso parietal do lado esquerdo (Figura 3C), fissura em 

região de osso occipital, com presença de cinco esquírolas de formatos irregulares 

(Figuras 3D e 3E). Devido aos achados macroscópicos encontrados, a causa da 

morte foi concluída como choque neurogênico, causado por uma fratura em osso 

occipital, decorrente de um trauma craniano. Não foi realizado o exame 

histopatológico devido ao acentuado grau de autólise. 
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Fonte: Arquivos do Serviço de Diagnóstico por Imagem do HOVET – FMVZ/USP e do Serviço de 
Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2017).  
Nota: A) Imagem de tomografia computadorizada em corte dorsal de calota craniana evidenciando 
fraturas no osso occipital (seta). Lado direito do animal à esquerda da imagem. B) Imagem de 
tomografia computadorizada em corte transversal da calota craniana evidenciando fratura na parte 
basilar do osso occipital (setas). Lado direito do animal à esquerda da imagem. C) Evidenciando 
hematoma em região de osso parietal esquerdo (seta). D) Vista caudal de calota craniana evidenciando 

fissura em osso região de osso occipital (seta), contendo diversos fragmentos ósseos (cabeças de seta) 
em vista caudal. E) Osso occipital dividido em cinco fragmentos ósseos de formatos irregulares. O 

número do prontuário e nome do tutor foram omitidos. 
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Figura 3 – Achados tomográficos e macroscópicos do caso 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.4 CASO 4 

 

Felino, macho, Siamês, 15 anos.  

Animal em tratamento para doença renal crônica, com realização de exames 

de sangue periódicos. De acordo com o tutor, logo após uma das coletas de sangue, 

o animal apresentou cianose, ficou em estado de semiconsciência e foi dispensado 

pelo médico veterinário. O animal foi a óbito em casa no mesmo dia. Foi enterrado e, 

após três dias, foi desenterrado e encaminhado para a necropsia pelo tutor.  
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No HOVET - FMVZ/USP foi realizado exame de tomografia computadorizada 

de corpo inteiro previamente à necropsia, para averiguação de possíveis fraturas. O 

exame evidenciou grande quantidade de material de atenuação fluida na porção 

ventral da cavidade torácica, alguns segmentos bronquiais e a porção mais caudal 

da traqueia preenchida por conteúdo líquido; acentuada quantidade de liquido livre 

em cavidade peritoneal; perda de definição dos rins, com mineralização bilateral do 

parênquima e da pelve. Espondiloses ventrais no segmento torácico da coluna 

vertebral e espondilose ventral anquilosante entre os corpos de vértebra lombar 7 

(L7) e vértebra sacral 1 (S1).  

Quanto aos achados necroscópicos, pode-se observar animal em avançado 

grau de autólise, tricotomia do pelame da região ventral de pescoço, com extensa 

área de hematoma, abrangendo desde a área dos ângulos mandibulares até a 

região da entrada do tórax (Figuras 4A e 4B). Na cavidade abdominal, observaram-

se 125 ml de líquido serossanguinolento. Em hemitórax esquerdo havia 115 ml de 

líquido e em hemitórax direito, 135 ml, ambos de aspecto seroso e coloração 

esbranquiçada, com presença de marcante quantidade de fibrina (Figura 4C). Em 

lúmen de traqueia, havia grande quantidade de líquido viscoso transparente (Figura 

4D). Os pulmões apresentaram-se com as dimensões marcadamente reduzidas, 

com áreas de atelectasia e áreas esbranquiçadas multifocais, com predomínio em 

região cranial dos lobos. Os rins apresentaram morfologia irregular, com inúmeras 

petéquias na superfície externa da cápsula; ao corte, foi observada redução na 

proporção do córtex e medula (1:2) e discreta quantidade de cálculos em pelve 

renal, bem como nos ureteres.  

O exame histopatológico dos fragmentos foi prejudicado pela autólise. No 

entanto, algumas alterações puderam ser observadas, sendo elas: atelectasia, 

enfisema e infiltrado inflamatório macrofágico e linfoplasmocítico discreto difuso em 

pulmão (Figura 4E); hepatite portal linfoplasmocítica discreta, nefrite intersticial 

crônica moderada; cérebro: meningite linfoplasmocítica e histiocítica focal (Figura 

4F). A causa de morte foi insuficiência respiratória aguda e, com a associação dos 

achados macro e microscópicos, sugere-se a suspeita de Peritonite Infecciosa 

Felina (PIF) na forma efusiva.  
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Fonte: Arquivo do Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2017).  
Nota: A) Extensa área de hematoma em região cervical. B) Extensa área de hematoma em 
tecido subcutâneo de região cervical. C) Presença de marcante quantidade de fibrina em 
cavidade torácica. D) Grande quantidade de líquido viscoso transparente em lúmen de traqueia. 
E) Fotomicrografia de pulmão revelando atelectasia associado infiltrado inflamatório macrofágico 
e linfoplasmocítico discreto difuso. 10x. HE. F) Fotomicrografia de cérebro revelando meningite 

linfoplasmocítica e histiocítica discreta focal (seta)10x. HE. O número do prontuário e nome do 
tutor foram omitidos. 
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Figura 4 – Achados macroscópicos e microscópicos do caso 4 
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5.5 CASO 5 

 

 Canino, macho, SRD, 1 ano e 8 meses.  

Animal errante, que vivia em uma comunidade e foi esfaqueado por um dos 

moradores, vindo a óbito. Foi enterrado pelos moradores e, após três dias, foi 

desenterrado e encaminhado para a necropsia pelo Ministério Público, 

acompanhado de um BO.  

No HOVET - FMVZ/USP foi realizado exame de tomografia computadorizada 

de corpo inteiro previamente à necropsia, para averiguação de possíveis fraturas. O 

exame evidenciou presença de líquido em quantidade moderada em hemitórax 

esquerdo (Figura 5A) e em menor quantidade em cavidade abdominal e ausência de 

alterações ósseas. 

A necropsia revelou animal em acentuado grau de autólise, apresentando 

moderada quantidade de sangue em pelame da região supraescapular esquerda e 

peitoral esquerda (Figura 5B). A pele da região cervical ventral até o início do tórax e 

região anterior de membro torácico esquerdo apresentava coloração esverdeada e 

aumento de volume. No tecido subcutâneo e musculatura dos mesmos locais, havia 

áreas extensas de hemorragia (Figura 5C).  

Foi observada presença de lesão incisa, com bordos regulares e dimensões de 

2,5 x 1,5 cm, na face externa do pavilhão auricular, diversas lesões incisas com 

bordas nítidas e regulares que se restringiam à pele, em região lateral de membro 

torácico esquerdo, além de lesão perfuro-incisa circunscrita, de bordos regulares em 

região peitoral ventral, medindo 1,5 x 1,0 cm e 11,5 cm de profundidade (Figura 5D), 

invadindo a cavidade torácica e atingindo vasos internos da região peitoral e 

músculos peitoral e intercostal, entre a terceira e a quarta costela, associado a 

hemorragia (Figuras 5E e 5F). Se observou também coloração enegrecida dos 

órgãos da cavidade torácica, sugerindo presença de sangue livre/hemotórax.  

Devido aos achados macroscópicos encontrados, a causa da morte foi definida 

como choque neurogênico e choque hipovolêmico, causadas por uma lesão pérfuro-

incisa em região torácica lateral esquerda ultrapassando musculatura intercostal 

entre 3ª e 4ª costelas e ruptura de grandes vasos de região peitoral, com hemotórax. 
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Fonte: Arquivos do Serviço de Diagnóstico por Imagem do HOVET – FMVZ/USP e Serviço de 
Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2018).  
Nota: A) Imagem de tomografia computadorizada de tórax em corte transversal evidenciando 
grande quantidade de coleção gasosa em cavidade torácica (seta) e pequena quantidade de 
líquido livre (asterisco). Lado direito do animal à esquerda da imagem. B) Animal em vista 
ventral contendo moderada quantidade de sangue em pelame região peitoral. C) Área 
extensa de hemorragia em tecido subcutâneo de região cervical ventral. D) Lesão incisiva 
circunscrita de bordos regulares em região peitoral ventral esquerda. E) Lesão perfuro-incisa 
atingindo musculo peitoral e vasos da região. F) Lesão perfuro-incisa invadindo a cavidade 
torácica entre a 3ª e a 4ª costelas (pinça demonstrando o trajeto) além da coloração vermelha 
enegrecida dos órgãos da cavidade torácica, sugerindo presença de sangue livre/hemotórax. 
O número do prontuário e nome do tutor foram omitidos. 
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Figura 5 – Achados tomográficos e macroscópicos do caso 5 
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5.6  CASO 6 

 

Canino, macho, Rottweiler, adulto. 

Animal encaminhado pela Policia Militar da cidade de Caraguatatuba, que 

recebeu denúncia de que um cão havia sido incinerado, ainda com vida, pelo tutor. 

Este alegou que o animal possuía ―câncer terminal no membro torácico direito‖ e, 

para cessar o sofrimento do animal, administrou a este xilazina (Anasedan®) e ateou 

fogo em meio à via pública.  

O animal havia passado por consulta com uma médica veterinária (MV), no 

início de novembro de 2018 e apresentava claudicação do membro torácico direito. 

Após exame radiográfico, a MV indicou tratamento paliativo, devido à suspeita de 

osteossarcoma. Passados cinco dias, o tutor decidiu incinerar e enterrar o animal. 

Populares filmaram a ação, acionaram a Polícia Militar, que, após três dias, 

desenterrou o cadáver e o encaminhou para a necropsia, acompanhado de um BO 

Ambiental. 

No HOVET - FMVZ/USP foi realizado exame radiográfico do membro torácico 

esquerdo, previamente à necropsia, o qual revelou ausência de 3,0 cm do segmento 

distal do rádio. Nesse mesmo osso, também foi observada radiopacidade óssea 

heterogênea, com áreas de descontinuidade da cortical e áreas de osteólise difusas, 

sugerindo quadro de osteomielite, sem descartar a possibilidade de neoplasia óssea.  

Os achados necroscópicos revelaram animal em acentuado grau de autólise, 

ausência de pele e musculatura em região torácica esquerda, expondo da quinta até 

a décima terceira costela (Figura 6A) e em região abdominal e pélvica direita, com 

exposição de órgãos abdominais e ossos da pelve, membros pélvicos e vértebras 

lombares; área extensa de espessamento de pele, com ausência de pelos, 

associada à necrose coagulativa (queimadura de terceiro grau) em região torácica, 

escapular, cervical e em face de lado esquerdo. Exposição de parte de vísceras 

abdominais, ossos da pelve e partes dos ossos de membros pélvicos, apresentando 

queimadura de terceiro e quarto grau em tíbia esquerda e região do trocanter maior 

do fêmur direito e esquerdo, respectivamente, além do aumento de volume em 

região de carpo e metacarpo medial de membro torácico esquerdo, apresentando 

fratura exposta em terço distal de rádio esquerdo (Figura 6B).  
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A cavidade nasal, no corte sagital, apresenta-se de coloração vermelha escura, 

com deposição de grânulos negros na sua porção mais externa. Em toda a extensão 

do epitélio da traqueia, havia a deposição de grânulos negros (Figura 6C). Os 

pulmões apresentavam alto grau de autólise. Na cavidade abdominal, foram 

encontrados somente alguns órgãos, já em avançado grau de autólise.  

O exame histopatológico dos fragmentos foi prejudicado pela autólise. No 

entanto, algumas alterações puderam ser observadas, sendo elas: edema pulmonar 

difuso, deposição de pigmento enegrecido aderido ao epitélio da traqueia, 

compatível com fuligem (Figura 6D). Necrose de coagulação do músculo intercostal 

esquerdo, associada à presença de pigmento dourado (Figura 6E). No rádio havia 

proliferação celular, não delimitada, infiltrativa, densamente celular, composta por 

células mesenquimais com citoplasma moderado basofílico e núcleo redondo 

hipercromático dispostas em manto, sem matriz extracelular, compatível com 

osteossarcoma (Figura 6F). 

Posteriormente, foi realizado um exame toxicológico do fragmento de globo 

ocular no LADTOX, para detecção de presença de xilazina. O resultado apresentou 

pico cromatográfico com tempo de retenção de 3,336 min. e absorção em 245 nm. A 

causa de morte foi choque neurogênico devido à queimadura de quarto grau, 

acometendo mais de 70% do corpo, com lesão profunda e destruição de tecidos.  
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Fonte: Arquivo do Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2019).  
Nota: A) Animal em vista lateral esquerda apresentando área extensa de queimadura de terceiro 

grau em região torácica, escapular, cervical e em face, exposição de parte de vísceras 
abdominais, ossos da pelve e partes dos ossos de membros pélvicos. B) Membro torácico 
esquerdo apresentando fratura exposta em região de carpo e metacarpo medial (seta). C) 
Lúmen de traqueia de coloração enegrecida e deposição de grânulos negros por toda sua 
extensão. D) Fotomicrografia de traqueia revelando deposição de pigmento enegrecido aderido 
ao epitélio autolisado, compatível com fuligem (seta). 10x. HE. E) Fotomicrografia de músculo 
peitoral esquerdo revelando necrose de coagulação. 4x. HE. F) Fotomicrografia de rádio 
revelando proliferação celular, não delimitada, infiltrativa, densamente celular, composta por 
células mesenquimais dispostas em manto, com ausência de matriz extracelular. 10x. HE. O 
número do prontuário e nome do tutor foram omitidos. 
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Figura 6 – Achados macroscópicos e microscópicos do caso 6 
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5.7 CASO 7 

 

Canino, fêmea, SRD, 9 anos. 

Tutor relata que encontrou alimento com substância semelhante a ―chumbinho‖ 

perto de sua propriedade e o seu animal apresentou êmese, com conteúdo de 

coloração branca e consistência gelatinosa, vindo a óbito após 20 minutos. O animal 

havia sido vermifugado há seis meses e não era vacinado. Foi enterrado e, após oito 

dias, foi desenterrado e encaminhado para a necropsia pelo tutor. 

O exame necroscópico revelou animal em moderado grau de autólise, 

presença de líquido avermelhado na cavidade oral e na pelagem da região do 

focinho, estendendo-se até a região peitoral (Figura 7A). Havia uma lesão vermelho-

enegrecida irregular, pobremente delimitada em tecido subcutâneo de região lateral 

direita de gradil costal medindo 19,0 x 15,0 cm de extensão (Figura 7B). Os lobos 

pulmonares apresentavam coloração vermelho-vinhosa (Figura 7C), contendo 

discreta quantidade de líquido aerado avermelhado. Na mucosa estomacal e 

duodenal, foi observada moderada quantidade de grânulos pretos de 1 mm de 

diâmetro (Figura 7D).  

A avaliação do exame histopatológico dos órgãos foi inviabilizada devido ao estágio 

avançado de autólise. A causa da morte foi indeterminada devido à autólise. Foi 

realizado um exame toxicológico de conteúdo estomacal e fragmento de fígado no 

LADTOX, para a detecção de aldicarbe e carbofurano, com resultado negativo para 

ambos. 
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Fonte: Arquivo do Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2019).  
Nota: A) Animal apresentando líquido avermelhado em pelagem de região de focinho 
estendendo-se até a região peitoral (seta). B) Porção lateral direita do gradil costal exibindo 
coloração avermelhada (seta). C) Lobos pulmonares apresentando-se de coloração vermelha-
vinhosa. D) Na mucosa estomacal, nota-se presença de grânulos pretos em direção ao duodeno 

(seta). O número do prontuário e nome do tutor foram omitidos. 
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Figura 7 – Achados macroscópicos do caso 7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.8  CASO 8 

 

Canino, fêmea, Mâltes, 14 anos. 

Tuto relatou que o animal entrou em contato com outro cão com diagnóstico 

de cinomose, e poucos dias depois, apresentou paresia e diarreia. O tutor levou o 

cão ao MV e mencionou o histórico. O MV solicitou ecodopplercardiograma e 

ultrassonografia. O ecodopplercardiograma revelou alterações pulmonares e o 

exame ultrassonográfico não mostrou alterações. Foi realizado tratamento paliativo 



58 

 
 

para as alterações pulmonares. Após a insistência do tutor, foi coletado sangue para 

a realização de imunocromatografia e PCR para diagnóstico de cinomose. Após 

quatro dias, o animal apresentou convulsões e, a partir daí foi instituído o tratamento 

para cinomose. Após o óbito do animal, o tutor recebeu o resultado dos exames, que 

foram positivos para cinomose canina. Animal vacinado somente contra raiva. Foi 

enterrado pelo tutor e, após dez dias, foi desenterrado e encaminhado para a 

necropsia pelo tutor. 

No exame necroscópico pode-se observar animal em moderado grau de 

autólise, contendo líquido serossanguinolento em pelagem na região do focinho, 

hematoma em região torácica direita dorsal (Figura 8A), lobos pulmonares de 

consistência mole a firme, coloração vermelha, com áreas multifocais vermelho 

claras e acinzentadas (Figura 8B), presença de coágulo cruórico em ventrículo 

esquerdo, presença de pequena quantidade de grânulos negros, de 

aproximadamente 1 mm de diâmetro, misturados ao conteúdo estomacal e cisto de 

1,0 cm de diâmetro em corno uterino.  

O exame histopatológico dos fragmentos foi prejudicado pela autólise. No 

entanto, pode-se observar meningoencefalite linfocítica e histiocítica no cérebro 

(Figura 8C); ooforite linfoplasmocítica discreta difusa e hiperplasia focal de adrenal.  

Foi realizado o exame imunohistoquímico para cinomose, no Laboratório de 

Patologia Comparada de Animais Selvagens do Departamento de Patologia o qual 

foi positivo para o vírus da cinomose no cérebro. A imunomarcação foi presente no 

citoplasma de neurônios e astrócitos (Figura 8D), cerebelo, citoplasma de células da 

camada glandular e de Purkinje, além de axônios (Figura 8E), fígado, citoplasma de 

células do ducto biliar; adrenal, citoplasma e núcleo de células da na zona medular 

(Figura 8F), e citoplasma de células epiteliais de glândulas do útero e ovário. 

Um fragmento de fígado foi testado para aldicarbe e carbofurano, no LADTOX, 

com resultado negativo para ambos.  

Para a confirmação do diagnóstico de cinomose observado na 

imunohistoquímica, foram utilizados fragmentos congelados de cérebro, cerebelo e 

pulmão para a realização de RT-PCR e RT-qPCR no LAPCOM. O resultado 

amplificou 400 bp (pares de base) da fosfoproteína de morbilivírus das amostras. Na 

imagem abaixo (Figura 9), observa-se amplificação positiva em pulmão, cerebelo e 
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cérebro, seguidos do controle positivo da extração e da reação (golfinho com 

morbilivírus) e controle negativo (água DEPC). E na figura 10, observa-se curvas de 

amplificação e melting utilizando primer específico frente à cinomose canina, com 

amplificação positiva entre os ciclos 24 e 29.  

 Além disso, foi realizado o sequenciamento da amostra do pulmão (método 

SANGER). O resultado do primer forward foi de 310 nucleotídeos, o primer reverso 

não deu boa leitura no sequenciamento, sendo sua sequencia: 

GTCTCGTGGTACCTGCAGGCGCTGTCAGTAATCGAGGATTCGAGAGAGGAGAA

gGAAGCCTTGATGATAGCACTGAGGATTCTGGCGAAGATTATTCCGAGGGAAAt

GCTTCATCTAACTGGGGATATTCTTTCGGCCTTAAACCAGACAGAGCAGCTGAT

GTGAGCATGCTGATGGAAGAGGAATTGAGTGCTCTGCTCAAGACAAGCAGAAAT

GTAGGGATTCAGAAAAGAGATGGGAAGACTCTGCAGTTCCCACACAATCCCGAA

GGTAAGACAGGGGATCCGGAGTGTGGATCCATTAAAAAGGG.  

 O sequenciamento do DNA foi confirmado, no BLAST – NCBI (ANEXO A), 

com a equivalência de 100% com a sequência disposta no acesso KX434626 do 

Genbank, canine distemper virus (CDV) isolate CDV/LDM-BTU-2, (BOTUCATU-SP) 

coletado em 2013 (dados não publicados). Foi realizada, também, a transcrição do 

DNA para proteína, sendo sua sequencia: 

VSWYLQALSVIEDSREGEGSLDDSTEDSGEDYSEGNASSNWGYSFGLKPDRAADV

SMLMEEELSALLKTSRNVGIQKRDGKTLQFPHNPEGKTGDPECGSIKK, com 87 

aminoácidos, fosfoproteína, CDV. Seu sequenciamento no BLASTX – NCBI (ANEXO 

B), com a equivalência de 100% com a sequência disposta no acesso ABB36744.1 

do Genbank, phosphoprotein [Canine morbillivirus]. 

Portanto, a causa morte do animal foi insuficiência cardiorrespiratória, devido 

às alterações macroscópicas observadas. O diagnóstico foi cinomose, confirmada 

pelo exame imunohistoquímico e pelo sequenciamento do gene.  

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/protein/ABB36744.1?report=genbank&log$=prottop&blast_rank=1&RID=TXF1X99J014
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_ABB36744
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Fonte: Arquivo do Serviço de Patologia Animal do HOVET - FMVZ/USP (2019).  
Nota: A) Animal apresentando líquido serossanguinolento em região de focinho. B) Lobos 
pulmonares de coloração vermelha. C) Fotomicrografia de cérebro revelando meningoencefalite 
linfocítica e histiocítica no cérebro. 20x. HE. D) Fotomicrografia de cérebro com marcação 
positiva em citoplasma e núcleo de neurônios e citoplasma de astrócitos (cabeça de setas). 40x. 
IHC para CDV. E) Fotomicrografia de cerebelo com marcação positiva em citoplasma das 
células da camada granular intracitoplasmático e Purkinje (cabeça de setas). 40x. IHC para 
CDV. F) Fotomicrografia de adrenal com marcação positiva em citoplasma de células da zona 
medular (cabeça de setas). 40x. IHC para CDV. O número do prontuário e nome do tutor foram 
omitidos. 
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Figura 8 – Achados macroscópicos, microscópicos e imunohistoquímicos do caso 8 
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Figura 9 - Visualização de gel de agarose 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  Fonte: GROCH/LAPCOM (2019) 
Nota: Observa-se a amplificação positiva com cerca de 400 pares de bases das 
amostras de pulmão, cerebelo e cérebro do animal do caso 8, e do controle positivo 
(pulmão de golfinho infectado por morbilivírus). 

 

 

 

Figura 10 - Resultado da RT-qPCR 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Fonte: GROCH/LAPCOM (2019). 
Nota: Curvas de amplificação e melting utilizando primer específico frente à cinomose canina. 
Amostras em duplicata de fígado (verde claro), pulmão (verde escuro), cerebelo (azul claro) e cérebro 
(azul escuro) com amplificação positiva entre os ciclos 24 e 29. Controle negativo em vermelho. 
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Tabela 1 – Resumo dos casos em função da espécie, requisitante da necropsia, exames 
complementares, causa de morte e diagnóstico 

 

Caso Espécie Requisitante  Exames complementares post 

mortem  

Causa da morte e diagnóstico 

1 Canino Tutor Radiografia 

Histopatológico 

Indeterminado por autólise 

2 Canino Polícia civil – BO Tomografia computadorizada Choque neurogênico - politraumatismo 

3 Canino Polícia civil – BO Tomografia computadorizada Choque neurogênico – trauma craniano 

4 Felino Tutor Tomografia computadorizada 

Histopatológico 

Insuficiência respiratória - suspeita de PIF 

 

 

 

5 

 

 

 

Canino 

 

 

 

Ministério Público 

– BO 

 

 

 

Tomografia computadorizada 

 

Choque neurogênico e choque 

hipovolêmico - lesão perfuro-incisa em 

região torácica lateral esquerda 

ultrapassando musculatura intercostal entre 

3ª e 4ª costelas e ruptura de grandes vasos 

de região peitoral, com hemotórax. 

 

6 

 

Canino 

 

Polícia Militar – BO 

Radiografia 

Histopatológico  

Toxicológico 

Choque neurogênico - queimadura de 

quarto grau 

7 Canino Tutor Histopatológico 

Toxicológico 

Indeterminado por autólise  

 

8 

 

Canino 

 

Tutor 

Histopatológico  

Imunohistoquímica 

Reação de Cadeia Polimerase 

Toxicológico 

 

Insuficiência cardiorrespiratória - Cinomose 

canina 

 

Fonte: TAKENAKA (2019) 
Legenda: BO - Boletim de ocorrência  

     PIF - Peritonite Infecciosa Felina 

 

Com base nos dados acima, pode-se constatar que, referente às espécies 

animais, observou-se uma predominância da espécie canina, com 87,5% dos casos 

enquanto 12,5% se referiram à espécie felina. 

Quanto ao tempo de sepultamento, observou-se que 37,5% dos casos ficaram 

enterrados por três dias, 25% dos casos ficaram enterrados por, ao menos oito dias, 

enquanto que 12,5% dos casos ficaram enterrados por um mês. Em 25% dos casos, 

o requisitante da necropsia não possuía essa informação.  

Em relação ao diagnóstico, observaram-se que 37,5% dos casos se referiram a 

lesões mecânicas, 25% dos casos se referiram a enfermidades infecciosas, 12,5% 
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dos casos se referiram a lesões físicas e em 25% não foi possível concluir o 

diagnóstico, porém puderam ser observadas alterações relevantes.   

Quanto à causa da morte, pode-se observar que 50% dos animais foram a 

óbito por choque neurogênico, 25% por insuficiência respiratória e em 25% dos 

casos não foi possível elucidar a causa da morte devido ao avançado estágio de 

autólise. 

No que se refere aos requisitantes das necropsias, 50% dos casos foram 

requisitados por tutores e os outros 50% por delegados de polícia ou promotor de 

justiça ou tribunais, via BO.  
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6 DISCUSSÃO 

 

A medicina veterinária legal tem tomado grande importância nos últimos anos. 

O estudo de Salvagni et al. (2013) mostrou um grande aumento do interesse na 

realização da necropsia documentada, principalmente em função do crescente 

número de processos judicias. No entanto, a literatura científica a respeito das 

necropsias realizadas em animais exumados e seus aspectos legislativos na 

medicina veterinária é escassa. 

Nesse trabalho, foram avaliadas necropsias de oito animais exumados. Embora 

o número de casos seja relativamente baixo no período avaliado, pode-se observar 

um aumento gradativo na solicitação desse tipo de necropsia no decorrer do 

período. Tal fato pode estar relacionado ao aumento do interesse na realização da 

necropsia, em virtude de se compreender a causa da morte de animais de 

companhia, seja por motivos pessoais ou com finalidade de processos judiciais 

(COOPER; COOPER, 2008). 

No período avaliado, os cães representaram um número maior de casos 

(87,5%) comparado com os gatos (12,5%). Isso pode estar relacionado à população 

de cães ser duas vezes e meia maior do que  a de gatos domiciliados (BRASIL, 

2017b). Além disso, os felinos domésticos tem maior facilidade de acesso à rua e 

casas vizinhas. Em consequência, os tutores ficam na incerteza do óbito (MARLET; 

MAIORKA, 2010).  

Em relação aos aspectos técnicos utilizados na realização das necropsias dos 

animais exumados, pode ser observado que não foi possível a realização da 

fotografia da posição em que o animal estava enterrado, já que, em diversos casos, 

os animais eram exumados pelo tutor. Mesmos nos casos nos quais a exumação foi 

realizada por agentes do poder público, a inexistência de leis que regulamentem a 

inumação e exumação de animais, faz com que os agentes não se atentem à foto-

documentação, coleta de material perinecroscópico e outros. Essa conduta 

inviabiliza a manutenção da cadeia de custódia (BRASIL, 2002; ROMEIRO, 2009; 

FUKUSHIMA; SPINOSA, 2017). A necropsia de todos os animais foi realizada na 

instituição FMVZ - USP, impossibilitando a avaliação do local da exumação 

(CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; FRANÇA, 2015).  
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A necropsia foi realizada de acordo com as técnicas convencionais de exame 

necroscópico, com ênfase na perspectiva forense, contendo fotografias detalhadas 

de todas as lesões e descrição de todas as alterações, de acordo com o 

procedimento proposto (GERDIN; MCDONOUGH, 2013; SALVAGNI et al., 2014; 

BROOKS BROWNLIE; MUNRO, 2016; KAGAN; BROOKS, 2018).   

Apesar da dificuldade da avaliação devido ao avançado estado de 

decomposição dos cadáveres, as necropsias forneceram valiosas informações.  

Foram observadas alterações macroscópicas em todos os casos e em 75% dos 

casos, foi possível elucidar a causa da morte e chegar a um diagnóstico. A 

diferenciação das alterações ante mortem e post mortem foi o principal fator 

determinante para o resultado, como consta no estudo de Grellner e Glenewinkel 

(1997).  

Mesmo que o tempo de sepultamento tenha variado de três dias a um mês, foi 

possível avaliar alguns órgãos internos e determinar a causa da morte e diagnóstico, 

assim como foi constatado no estudo de Breitmeier et al. (2005). 

No caso 8, o tutor relatou que o animal permaneceu enterrado por 10 dias, o 

que não foi condizente com a condição preservada das estruturas do sistema 

nervoso central observadas na necropsia, que sugeriram menor tempo decorrente 

entre o óbito e a necropsia. No entanto, Campos Neto e Vanrell (2014) afirmaram 

que o estado de conservação de um corpo pode se mostrar bom, mesmo tendo sido 

sepultado há bastante tempo.  

A avaliação histopatológica dos órgãos é considerada padrão ouro para fechar 

o diagnóstico nos casos em que a avaliação macroscópica não foi efetiva. Nos 

casos 4, 6 e 8, apesar da necessidade da realização de exames complementares 

para elucidar o diagnóstico, no exame histopatológico foi possível observar 

alterações cruciais para se concluir o diagnóstico.  

No caso 8, foram realizados exame imunohistoquímico e PCR para a detecção 

de vírus da cinomose canina. Similar ao estudo do Instituto Pasteur (2004) e 

Markotter (2015), que realizaram RT-qPCR para a detecção do vírus da raiva em 

humanos e caninos, respectivamente, em encéfalo em elevado estágio de autólise. 

Isso demonstra que o exame molecular pode ser realizado para a detecção de 

alguns vírus em animais já em decomposição.  
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No caso 6, devido à observação de material enegrecido na mucosa da 

traqueia, observado tanto na avaliação macroscópica quanto na microscópica, 

conclui-se que o animal foi incinerado ainda com vida, o que possibilitou a inalação 

de fumaça originada pela incineração antes da morte (WOHLSEIN et al., 2016; 

MAULDIN; PETERS-KENNEDY, 2017). Além disso, foi comprovada, por análise 

toxicológica, a presença de xilazina no humor vítreo do animal. Essa substância não 

é eficiente para debelar a dor nem diminuir a consciência do animal, no entanto, o 

impede de manifestar comportamento de luta/fuga.  

A xilazina é uma droga sujeita a controle especial, a qual deve ser vendida com 

receituário veterinário e retenção da receita, como consta no artigo 19 da normativa 

nº 35, de 11 de setembro de 2017 (BRASIL, 2017a). A ausência da prescrição desse 

medicamento descumpre o Decreto Nº 5.053 /04 (BRASIL, 2004), que versa sobre a 

regulamentação da fiscalização de produtos de uso veterinário e dos 

estabelecimentos que os fabriquem ou comercializem. Seu descumprimento 

acarreta em advertência do infrator, multa de R$ 900,00 (novecentos reais) entre 

outros. 

Os exames complementares contribuíram para um direcionamento da 

necropsia e para o esclarecimento do diagnóstico. Foram realizados de acordo com 

o histórico e a necessidade e solicitados pelo médico veterinário responsável, ao 

contrário do que ocorre nos humanos, em que os exames complementares devem 

ser solicitados pela autoridade policial ou judiciária (BRASIL, 1940; BRASIL, 2002).  

Nos casos 2 e 3, o exame de tomografia computadorizada foi o que mais 

contribuiu para o esclarecimento do diagnóstico. A tomografia computadorizada 

permitiu a visualização das estruturas anatômicas de diferentes ângulos, com um 

alto nível de resolução. Quando utilizada por Marques (2015), anteriormente à 

autópsia, permitiu um pré-diagnóstico, contribuindo para um relatório de óbito mais 

completo.  

 Além disso, quando utilizada em reconstrução 3D, pode indicar com precisão a 

localização de estruturas e projéteis, sem danificar o cadáver (STEIN et al., 2000; 

CAVALLARI; PICKA; PICKA, 2017), assim como ocorreu no caso 2. No caso 3, esse 

exame contribuiu para a localização de fraturas não evidentes, reduzindo o tempo da 

realização da necropsia.  
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Nos casos 1, 4 e 5, a tomografia computadorizada e/ou exame radiográfico 

evidenciaram a presença de coleções líquidas e mostraram ausência de fraturas, 

orientando o exame necroscópico e correlacionando a suspeita com o histórico. A 

tomografia computadorizada identificou também coleções de gás, o que reforça o 

estado de autólise do cadáver.  

A realização do exame de HPLC para a determinação da presença de 

carbamatos e/ou aldicarbe, em casos de suspeita de intoxicação exógena por 

anticolinesterásicos, foi essencial para o diagnóstico, assim como foi constatado em 

estudo experimental em ratos previamente intoxicados e posteriormente inumados e 

exumados (SIQUEIRA et al., 2016).  

No caso 7, apesar da suspeita clínica e da presença de grânulos enegrecidos 

no conteúdo estomacal, o resultado apresentou-se negativo para carbofurano e 

aldicarbe, pela técnica de HPLC. Estudo de Harper et al. (1998), Cobb et al. (2001) e 

Fukushima, (2015) relataram que essas substâncias químicas são estáveis por, no 

máximo, dois dias em animais vivos ou mortos e se degradam pela ação do tempo e 

do pH do meio no qual estão dissolvidas. Portanto, a não detecção dessas 

substâncias pode ocorrer quando houver longo período entre a intoxicação do 

animal e a análise química. Dessa maneira, é possível que haja um resultado falso 

negativo. No caso em questão, passaram-se oito dias entre o óbito do animal e a 

realização da necropsia e esse pode ter sido um fator decisivo para a não detecção 

da substância.  

Nos casos nos quais os exames complementares não foram suficientes para 

elucidar o diagnóstico, as lesões macroscópicas contribuíram para a determinação 

da causa da morte e do diagnóstico, visto que a condição do cadáver é um dos 

fatores para o sucesso da exumação, como confirmam os autores Knight e Saukko 

(2004). No caso 5, puderam se observar lesões incisas associadas à hemorragia e 

coloração enegrecida em órgãos da cavidade torácica, além de ausência de 

qualquer outra alteração de outros sistemas. Concluindo, assim, a causa do óbito 

como choque hipovolêmico. 

Nos casos 1 e 4 não foi possível chegar ao diagnóstico e à causa da morte 

(25%), por se limitarem as lesões a tecidos moles. França (2015) afirma que é 

possível extrair informações importantes e significativas, como ocorreram nesses 

casos. No caso 1, a necropsia revelou a realização da OSH, não informada na 
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requisição. No caso 4, se observou hematoma na região cervical, confirmando o 

histórico de trauma. Ademais, foram encontradas doenças que podem ter 

contribuído para a causa da morte do animal, como a doença renal crônica, 

observada macro e microscopicamente, além da possível PIF na forma efusiva. 

Embora, em alguns casos a elucidação da causa da morte seja limitada 

(GUNASEKERA; BROWN; COSTAS, 2012), em 75% dos casos, foi possível 

constatar informações significativas na necropsia e outros exames.  

 A causa da morte nos casos 4 e 8 estava relacionada com provável erro 

médico, ambos classificados como negligência. No caso 4, não foi realizado um 

exame clínico prévio aos procedimentos realizados. Caso o animal tivesse sido 

auscultado, provavelmente seria notada a presença de liquido no tórax. Já, no caso 

8, não foi realizado o exame para diagnóstico de cinomose, mesmo com histórico de 

contato prévio com animal com essa afecção. Tendo em conta que o tutor relatou os 

fatos como eles realmente ocorreram, o MV descumpriu o artigo 14 do capítulo V da 

Resolução Nº 722/02 do Código de Ética do Médico Veterinário, que versa sobre a 

responsabilização de seus atos, que no exercício da profissão venham a causar 

dano ao paciente ou ao cliente (CRMV-SP, 2014). 

 Nos casos 2, 3, 5 e 6, nos quais a causa da morte foi de choque neurogênico, 

houve morte de forma violenta por lesões mecânicas e físicas. Os autores 

descumpriram o artigo 32 da Lei Federal 9.605/98 (BRASIL, 1998), que dispõe sobre 

as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, podendo resultar em pena de três meses a um ano de detenção e 

multa, com aumento de um sexto a um terço, quando há morte do animal.  

 Nesses casos, o médico veterinário responsável deve registrar a constatação 

ou suspeita de crueldade, abuso ou maus-tratos no relatório médico, com a 

finalidade de se eximir da participação do ato danoso ao animal, como consta no 

artigo 4 do § 2°, sobre o dever do médico veterinário em relação à ocorrência de 

crueldade, abuso e maus-tratos aos animais (CFMV, 2018). 

 No caso 6, além do óbito do animal por meio cruel e impossibilitado a defesa, 

descumprindo o artigo 2 da Lei n. 11.977/05 (BRASIL, 2005), que versa sobre a 

proteção aos animais e de suas providências, houve a exposição da população e do 

meio ambiente ao perigo do fogo se alastrar, o que agrava a pena, como consta no 

artigo 15 da Lei Federal 9.605/98 que dispõe sobre as sanções penais e 
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administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 

(BRASIL, 1998).  

 Quanto aos aspectos legais, vale ressaltar que não há a necessidade do 

registro de nascimento dos animais, como ocorre com humanos, como consta no 

artigo 2 da Lei nº 6.216/75 (BRASIL, 1975), que dispõe sobre os registros públicos. 

Também não há regras quanto ao sepultamento e à certidão de falecimento de 

animais, como há para humanos, observadas no artigo 77º da Lei nº 6.216/75 

(BRASIL, 1975). O registro de óbito é indispensável para a realização da necropsia 

no Serviço de Verificação de Óbito (SVO) ou no Instituto Médico Legal (IML) para a 

emissão da declaração de óbito, como consta no artigo 8º da portaria nº 1.405/06 

(BRASIL, 2006). Portanto, devido à ausência de leis específicas quanto à 

necessidade de se realizar exame necroscópico em animais, a causa da morte dos 

animais nem sempre é conhecida. Logo, o principal motivo para a exumação desses 

animais é elucidar a causa de morte devido à suspeita de morte violenta ou erro 

médico, ambas com interesse judicial.   

 Quanto à solicitação da necropsia, 50% destas foram solicitadas pelo poder 

público e as outras 50% foram solicitadas pelos próprios tutores, isentando, assim, o 

poder judiciário da solicitação, diferentemente do que ocorre na medicina humana 

(VANEZIS; SIMS; GRANT, 1978; PEREIRA, 2001; KNIGHT; SAUKKO, 2004; 

ROMEIRO, 2009; CROCE; CROCE JR., 2012; BRASIL, 2013; CAMPOS NETO; 

VANRELL, 2014; FRANÇA, 2015). A ausência de leis que regulamentem a 

exumação e a solicitação de necropsia em medicina veterinária isenta o tutor de 

portar esses documentos, incluindo a autorização judicial (COVISA, 2018).  

 Com base nas informações constantes no histórico dos casos, todos os 

animais foram inumados pelos tutores, por membros da comunidade nas quais 

viviam ou por agentes de órgão público, em locais próximos à área urbana, sendo 

quintal da casa ou a própria comunidade como locais do sepultamento. O 

sepultamento dos animais deve ser realizado com os mesmos cuidados 

dispensados com os humanos (OTTMANN, 1987), levando em consideração os 

aspectos geológicos, hidrogeológicos e geotécnicos. O sepultamento inadequado 

pode ocasionar contaminação do solo e das águas subterrâneas, causando risco à 

saúde pública e ao ambiente (FIGUEIREDO FILHO; PACHECO, 2010).  

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/vigilancia_em_saude/index.php?p=217702
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 A exumação foi realizada pelos próprios tutores ou por policiais, sem as 

formalidades legais e sem a utilização de equipamentos de proteção individual. 

Posteriormente, foram encaminhados para a necropsia pelos mesmos indivíduos 

que fizeram a exumação, diferente do que ocorre nos humanos (BRASIL, 2002; 

ROMEIRO, 2009; CROCE; CROCE JR., 2012; BRASIL, 1941; BRASIL, 2013; 

CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; FRANÇA, 2015).      

 Após a realização do exame necroscópico na FMVZ, os animais foram 

descartados, seguindo as regras do Manual de Descarte de Resíduos da FMVZ-

USP (SÁ, 2017), não sendo encaminhados de volta ao lugar de origem da sepultura, 

como ocorre com humanos (CAMPOS NETO; VANRELL, 2014; FRANÇA, 2015).  
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7 CONCLUSÕES 

 

 Em todas as necropsias de animais exumados foi possível observar alterações 

macroscópicas. Em 75% dos casos foi possível elucidar a causa da morte e o 

diagnóstico, evidenciando a importância e contribuição do exame necroscópico em 

cadáveres exumados.  

 Quanto à causa da morte, 50% dos animais exumados foram a óbito por 

choque neurogênico e 25% por insuficiência respiratória.   

Em relação ao diagnóstico, 37,5% dos casos possuíam lesões mecânicas, 25% 

dos casos possuíam enfermidades infecciosas e 12,5% dos casos se referiram a 

lesões físicas.  

 Os exames complementares foram essenciais para se chegar à causa da 

morte e ao diagnóstico nas necropsias de animais exumados.  

 A ausência de leis específicas para o processo de exumação de animais 

interfere na manutenção cadeia de custódia e na qualidade do resultado do exame 

post mortem de animais exumados. 
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8  CONSIDERAÇÕES 

 

Há necessidade do Poder Público investir em estruturas como Instituto 

Médico Legal Veterinário, para a realização de necropsias de animais com 

suspeita de morte violenta, bem como na normatização do destino dos cadáveres 

de animais, para evitar que a população seja exposta à contaminação do 

ambiente.  

Em casos de óbito com potencial judicial, quando o animal foi enterrado, faz-

se necessária a autorização ou justificativa da realização da exumação, como 

também a presença de profissionais capacitados para a realização desta, evitando 

que indivíduos não capacitados realizem esse tipo de trabalho.  
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ANEXO A – Lista de bases de dados do GenBank a partir do sequenciamento do 
DNA do caso 8. 

 

 
Sequences producing significant alignments: 

Select for downloading 
or viewing reports 

Description 
Max 

Score  
Total 
Score  

Query 
Cover  

E 
value  

Per. 
Ident  

Accession 

Select seq 
KX434626.1 

Canine distemper virus isolate CDV/LDM-BTU-2, 
complete genome  

560 560 100% 
1e-
155 

100.00
% 

KX434626.
1  

Select seq 
MH426739.1 

Canine morbillivirus isolate CDV/LDM-BTU-1, complete 
genome  

555 555 100% 
6e-
154 

99.68
% 

MH426739
.1  

Select seq 
MH382872.1 

Canine morbillivirus isolate CDV/LDM-BTU-5, complete 
genome  

555 555 100% 
6e-
154 

99.68
% 

MH382872
.1  

Select seq 
MH362795.1 

Canine morbillivirus strain CDV/LDM-BTU-4, complete 
genome  

555 555 100% 
6e-
154 

99.68
% 

MH362795
.1  

Select seq 

AJ582385.1 

Canine distemper virus partial P gene for phosphoprotein, 

genomic RNA, isolate A129/98  
551 551 100% 

7e-

153 

99.35

% 

AJ582385.

1  

Select seq 
MH349541.1 

Canine morbillivirus isolate CDV/LDM-BTU-3, complete 
genome  

546 546 100% 
3e-
151 

99.03
% 

MH349541
.1  

Select seq 
MF437053.1 

Canine morbillivirus from Gabon, complete genome  546 546 100% 
3e-
151 

99.03
% 

MF437053
.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=1&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=1&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=2&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=2&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=4&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=4&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=0&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=0&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=3&HSP_SORT=3
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Nucleotides&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXEE8TPZ015&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=11&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=3&HSP_SORT=3
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1179788156
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1179788156
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/KX434626.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=1&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/KX434626.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=1&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1411442415
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1411442415
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH426739.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=2&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH426739.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=2&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1411433950
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1411433950
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH382872.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=3&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH382872.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=3&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1391817583
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1391817583
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH362795.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=4&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH362795.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=4&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_34576246
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_34576246
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/AJ582385.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=5&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/AJ582385.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=5&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1391815338
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1391815338
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH349541.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=6&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MH349541.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=6&RID=TXEE8TPZ015
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_1343103444
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MF437053.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=7&RID=TXEE8TPZ015
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/nucleotide/MF437053.1?report=genbank&log$=nucltop&blast_rank=7&RID=TXEE8TPZ015
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ANEXO B – Lista de bases de dados do GenBank a partir do sequenciamento da 

proteína do caso 8. 

 
Sequences producing significant alignments: 

Select for downloading or 
viewing reports 

Description 
Max 

Score  
Total 
Score  

Query 
Cover  

E value  Per. Ident  Accession 

Select seq gb|ABB36744.1| phosphoprotein [Canine morbillivirus]  181 181 84% 8e-57 100.00% ABB36744.1  

Select seq 
emb|CAE46747.1| 

phosphoprotein [Canine morbillivirus]  181 181 84% 8e-57 100.00% CAE46747.1  

Select seq dbj|BAF95791.1| phosphoprotein [Canine morbillivirus]  180 180 84% 2e-56 98.85% BAF95791.1  

Select seq gb|AGA16615.1| phosphoprotein [Canine morbillivirus]  180 180 84% 2e-56 98.85% AGA16615.1  

 

 

https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=1&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=1&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=2&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=2&HSP_SORT=1
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=4&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=4&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=0&HSP_SORT=0
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi?CMD=Get&ADV_VIEW=yes&ADV_VIEW=on&ALIGNMENTS=100&ALIGNMENT_VIEW=Pairwise&CDD_RID=TXF1XWF6015&CDD_SEARCH_STATE=0&DATABASE_SORT=0&DESCRIPTIONS=100&DYNAMIC_FORMAT=on&FIRST_QUERY_NUM=0&FORMAT_NUM_ORG=1&FORMAT_OBJECT=Alignment&FORMAT_PAGE_TARGET=&FORMAT_TYPE=HTML&GET_SEQUENCE=yes&I_THRESH=&LINE_LENGTH=60&MASK_CHAR=2&MASK_COLOR=1&NEW_VIEW=yes&NUM_OVERVIEW=100&PAGE=Proteins&QUERY_INDEX=0&QUERY_NUMBER=0&RESULTS_PAGE_TARGET=&RID=TXF1X99J014&SHOW_LINKOUT=yes&SHOW_OVERVIEW=yes&STEP_NUMBER=&WORD_SIZE=6&ADV_VIEW=on&DISPLAY_SORT=3&HSP_SORT=3
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_ABB36744
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/protein/ABB36744.1?report=genbank&log$=prottop&blast_rank=1&RID=TXF1X99J014
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_CAE46747
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/protein/CAE46747.1?report=genbank&log$=prottop&blast_rank=2&RID=TXF1X99J014
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_BAF95791
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/protein/BAF95791.1?report=genbank&log$=prottop&blast_rank=3&RID=TXF1X99J014
https://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast.cgi#alnHdr_AGA16615
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/protein/AGA16615.1?report=genbank&log$=prottop&blast_rank=4&RID=TXF1X99J014
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